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Sexta-feira
04 de Julho

de 2025

Nº 6382Ano XXXII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 92(O), DE 16 DE JUNHO DE 2025 - LEI N.2628 
 
 Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providências 
 
  

 O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA, no uso de suas atribuições legais. 
 
 
 
 DECRETA: 
 
 
 Art. 1º. - Fica aberto no orçamento vigente crédito adicional especial na importância de                    
R$ 2.460.616,65 distribuídos nas seguintes dotações: 

 
 SUPLEMENTAÇÃO ( + ) 2.460.616,65 
 
 02 07 01 Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC 
 2728 12.361.0016.2040.0000 Promoção do Conhecimento 
 3.3.50.43.00 Subvenções Sociais 
 F.R.:  1 5001001 Recursos não Vinculados de Impostos 
 200 000 EDUCAÇÃO - Despesas com MDE 1.640.411,10 
 
 
 02 08 02 Gestão do SUS e Investimentos 
 472 10.122.0030.2085.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMSA 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 5001002 Recursos não Vinculados de Impostos 
 300 000 SAÚDE - Despesas com ASPS 820.205,55 
 
 

 

 Art. 2º. - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 
 
 
 ANULAÇÃO:  -2.460.616,65 
 
 02 90 99 Reserva de Contingência 
 1866 99.999.9999.9003.0000 Reserva para Emendas do Poder Legislativo 
 9.9.99.99.00 Reserva de Contingência 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -2.460.616,65 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 92(O), DE 16 DE JUNHO DE 2025 - LEI N.2628 
 
 

 
 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 16 de 
junho de 2025. 

 
 
 
 

Boa Vista-RR, 16 de junho de 2025. 
 
 
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
 Prefeito de Boa Vista 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 
 DECRETO Nº 93(O), DE 16 DE JUNHO DE 2025 
 
 
 Transposiciona recursos do orçamento vigente de 2025 
 
 
 
 
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 5º, da 

Lei Nº. 2676 de 02/01/2025, orçamento fiscal e de seguridade social para o exercício de 2025. 

 

 DECRETA:  

 

 Art.1º. Ficam transposicionados na forma do anexo deste decreto, as dotações orçamentárias 

aprovadas na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2025. 

 

 Art.2º. A alteração introduzida pelo presente Decreto não implica em abertura de crédito adicional, 

suplementar, especial ou mesmo extraordinário, já que efetuada dentro dos limites dos grupos de despesa impostos 

na Lei Orçamentária Anual (Lei Nº. 2676 de 02/01/2025) e dentro dos valores aprovados para os poderes, órgãos e 

unidades contempladas. 

 

 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 

16 de junho de 2025. 

 

 
 

Boa Vista-RR, de 16 de junho de 2025. 
 
                                                                                          
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
Prefeito de Boa Vista 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 
 DECRETO Nº 93(O), DE 16 DE JUNHO DE 2025 
 
 
 
 ANEXO 
 
 ACRÉSCIMOS 
 
 LOCAL:02 Executivo 
 02 06 01 Secretaria Municipal de Adm. e Gestão de Pessoas - SMAG 
 
 Ficha: 158 04.122.0012.2026.0000 Concurso Público 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 129.950,00 
 LOCAL:02 Executivo 
 02 19 01 Secretaria Municipal de Governo - SMGOV 
 
 Ficha: 1571 04.122.0082.2296.0000 Administração de Pessoal e Recursos Humanos da SMGOV 
 3.1.90.92.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 29.793,00 
 
 
 TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 159.743,00 
 
 
 REDUÇÕES 
 
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 06 01 Secretaria Municipal de Adm. e Gestão de Pessoas - SMAG 
 
 Ficha: 135 04.122.0012.2023.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMAG 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -129.950,00 
 
 LOCAL: 02 Executivo 
 02 19 01 Secretaria Municipal de Governo - SMGOV 
 
 Ficha: 1565 04.122.0082.2295.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMGOV 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R: 1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -29.793,00 
 

 
 TOTAL DAS ANULAÇÕES -159.743,00 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 
 DECRETO Nº 94(O), DE 16 DE JUNHO DE 2025 - LEI N.2628 
 
 Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providências 
  
 
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA, no uso de suas atribuições legais. 
 
 
 DECRETA: 
 
 
 Art. 1º. - Fica aberto no orçamento vigente crédito adicional especial na importância de                     
R$ 275.000,00 distribuídos nas seguintes dotações:  

 
 SUPLEMENTAÇÃO ( + ) 275.000,00 
 
 02 19 01 Secretaria Municipal de Governo - SMGOV 
 2729 04.122.0082.2295.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMGOV 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R.:  1 7000000 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 
 110 000 GERAL - Convênios/entidades/fundos 275.000,00 
 
 

 Art. 2º. - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

 

 Excesso: 275.000,00 
    
 
 

 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 16 de 
junho de 2025. 

 
 
 

Boa Vista-RR, 16 de junho de 2025 
 
 
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
 Prefeito de Boa Vista 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 95(O), DE 16 DE JUNHO DE 2025 - LEI N.2628 
 
 Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e da outras providências 
 
  

 O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA, no uso de suas atribuições legais. 
 
 
 
 DECRETA: 
 
 
 Art. 1º. - Fica aberto no orçamento vigente crédito adicional especial na importância de                    
R$ 2.230.328,37 distribuídos nas seguintes dotações: 

 
 SUPLEMENTAÇÃO ( + ) 2.230.328,37 
 
 02 25 01 Sec. Munic. de Planej., Orça., Fin. e Tec. da Infor.-SMPOFTI 
 2213 04.122.0087.2344.0000 Administração de Pessoal e Recursos Humanos da SMPOFTI 
 3.1.90.96.00 Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 230.328,37 
 
 
 02 28 01 Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB 
 2388 15.451.0039.2369.0000 Recapeamento Asfáltico das Vias Públicas 
 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 F.R.:  1 5000000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral 2.000.000,00 
 
 
 Art. 2º. - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 
 
 
 ANULAÇÃO:  -2.230.328,37 
 
 
 
 02 25 01 Sec. Munic. de Planej., Orça., Fin. e Tec. da Infor.-SMPOFTI 
 2201 04.122.0087.2343.0000 Gestão das Atividades Administrativas da SMPOFTI 
 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -230.328,37 
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 Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV 
 Rua General Penha Brasil, 1011 
 05.943.030/0001-55 Exercício: 2025 
 
 
 DECRETO Nº 95(O), DE 16 DE JUNHO DE 2025 - LEI N.2628 
 
 02 28 01 Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB 
 2384 15.451.0039.2369.0000 Recapeamento Asfáltico das Vias Públicas 
 3.3.90.30.00 Material de Consumo 
 F.R.:  1 500 0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
 100 000 Geral -2.000.000,00 
 
 
 
 

 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 16 de 
junho de 2025. 

 
 
 
 

Boa Vista-RR, 16 de junho de 2025. 
 
 
 
 

ARTHUR HENRIQUE BRANDÃO MACHADO 
 Prefeito de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PORTARIA Nº 059/P, DE 2 DE JULHO DE 2025.

 O Prefeito de Boa Vista, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, 
inciso II, “c”, da Lei Orgânica do Município, de 11 de julho 
de 1992, 

 Considerando a necessidade de atualização da 
composição das Subcomissões Setoriais de Inventário de-
signadas pela Portaria nº 052/P, de 23 de junho de 2025, e 
conforme o Documento NUP 328270/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Destituir a servidora Bruna Rafaela Lopes 
Pacheco, matrícula 959639, da Subcomissão Setorial de In-
ventário, da Secretaria Municipal da Casa Civil.

 Art. 2º Destituir o servidor José Ribamar de Moura 
Neto, matrícula 25450, da Subcomissão Setorial de Inventá-
rio, da Procuradoria Geral do Município - PGM.

 Art. 3º Designar o servidor Felipe Dominguez Dutra, 
matrícula 845822, para compor a Subcomissão Setorial de 
Inventário, da Procuradoria Geral do Município - PGM.

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a contar da data 
de sua publicação.

 Boa Vista - RR, em 2 de julho de 2025.
Arthur Henrique Brandão Machado

Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PORTARIA Nº 060/P, DE 2 DE JULHO DE 2025.
 
 O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 75, inciso II, alínea “g”, da Lei Orgânica 
do Município, de 11 de julho de 1992, considerando o dis-
posto nos artigos 21 e 22, da Lei Complementar nº 003, de 
2 de janeiro de 2012 e artigo 17, da Lei Municipal nº 2.527, 
publicada no Diário Ofi cial do Município nº 6030, de 22 de 
janeiro de 2024, conforme o Documento NUP 262274/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Declarar a estabilidade e conceder a primeira 
Progressão Funcional, aos servidores nomeados para cargo 
de provimento efetivo em virtude de concurso público, após 
três anos de efetivo exercício no cargo, em face de apro-
vação na avaliação de desempenho no estágio probatório, 
precedida pela Comissão de Avaliação de Desempenho dos 
servidores da Saúde - CAD-SAU, na forma do ANEXO ÚNICO 
desta Portaria.

 Boa Vista - RR, em 2 de julho de 2025.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 060/P, DE 2 DE JULHO DE 2025.

ESTABILIDADE E PROGRESSÃO FUNCIONAL

ORD. MAT. SERVIDOR CARGO/
ESPECIALIDADE

PROCESSO DE 
ESTABILIDADE

CLAS./REF. 
ANTERIOR

CLAS./
REF. 

ATUAL
ADMISSÃO A CONTAR DE

1 957309 Adria Aragão Leindens Assistente Social 7617/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

2 957307 Adriana Monteiro da Silva Assistente Social 7618/2022 A1 A2 15/02/2022 15/02/2025
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3 957303 Alice Marcia Souza de Queiroz Fonoaudiólogo 7630/2022 A1 A2 15/02/2022 15/02/2025

4 957327 Angélica Aniele Laurindo de Sousa Farmacêutica 7643/2022 A1 A2 15/02/2022 15/02/2025

5 958439 Antonio Jose Ribeiro Técnico em Laboratório 17498/2022 A1 A2 24/06/2022 24/06/2025

6 957246 Barbara Teixeira Técnico em Enfermagem 7648/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

7 957452 Bruna Hellen Vaz Pires Enfermeira 7652/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

8 957300 Camila Barbosa Soares Fisioterapeuta 7661/2022 A1 A2 15/02/2022 15/02/2025

9 957334 Carolina de Faria Oliveira Psicóloga 7663/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

10 955042 Cibelli Navarro Rodrigues Alves Médica Hematologista 23281/2021 A1 A2 18/06/2021 18/06/2024

11 957443 Chrystyan Bezerra de Sousa Enfermeiro 7678/2022 A1 A2 25/02/2022 25/02/2025

12 960338 Danieli Vieira da Costa Fucks Enfermeiro 11651/2022 A1 A2 28/04/2022 28/04/2025

13 957352 Eff erson Martins de Lima Médico Clínico Geral 7753/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

14 957374 Elder de Sousa Soares Médico Ortopedista 7688/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

15 957257 Francisca Erineuda Sobral Teixeira Enfermeiro 7714/2022 A1 A2 15/02/2022 15/02/2025

16 957258 Janaina Dorneles Mahlke Farmacêutica 7749/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

17 957256 Jesssica Aparecida Fernandes Giro Farmacêutica 7756/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

18 957269 Leuda Vera Silva Andrade Farmacêutico 7792/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

19 957375 Marcelo Marques da Cunha Médico Ortopedista 7835/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

20 957401 Maristella Henrique Moniz Técnico em Radiologia 7866/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

21 957239 Marcia Silva Conceição Enfermeiro 7838/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

22 957276 Naraci Santos de Freitas Felix Farmacêutica 7877/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

23 957234 Neuziane Sousa Paiva Técnico em Radiologia 7888/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

24 954837 Sara Protasio Assis Técnico em Radiologia 7776/2021 A1 A2 07/04/2021 07/04/2024

25 958022 Shelly Kristaine Mendes Torreias Farmacêutica 11773/2022 A1 A2 28/04/2022 28/04/2025

26 957474 Vitoria Cruz Lana Enfermeiro 7935/2022 A1 A2 22/02/2022 22/02/2025

27 957463 Thais Renata Muniz Nutricionista 7920/2022 A1 A2 22/02/2022 22/02/2025

28 957301 Maria Ester Araujo Lopes Fonoaudiólogo 7854/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

29 957272 Maria Jose Rezende Andrades Farmacêutica 7861/2022 A1 A2 14/02/2022 14/02/2025

30 957325 Mayara Barbosa da silva Assistente Social 7871/2022 A1 A2 21/02/2022 21/02/2025

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista                              

contratação designada pelo Decreto n.º 187/P-2025, publi-
cado no Diário Ofi cial do Município n° 6324, de 04/04/2025, 
comunica a quem interessar que após conhecer os recursos 
interpostos pelas empresas MAGALHÃES E ANDRADE LTDA 
e ZOE TRANSPORTE E COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍ-
CIOS LTDA, julga IMPROCEDENTES os recursos apresenta-
dos. A decisão na íntegra encontra-se acostada aos autos, 
a disposição dos interessados, e os demais atos deverão ser 
acompanhados por meio do sistema compras.gov. 

Néria Gardênia Pontes Benicio
Agente de contratação/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 90064/2025-SRP
Processo nº 009458/2024 – SMAG

 O Município de Boa Vista – RR, através da Prego-
eira designada pelo Decreto n.º 187/P-2025, publicado 
no Diário Ofi cial do Município n° 6324, de 04/04/2025, 
comunica a quem interessar que após o recebimento dos 
pedidos de Esclarecimentos ao Edital, solicitado pelas em-
presas PRESTA CONSTRUTORA E SERVIÇOS GERAIS LTDA, 
KCR EQUIPAMENTOS, LICITAÇÕES REAL JG FACILITIES e 
pela pessoa física STEPHANIE RIVADAN PULGAR, os mes-
mos foram respondidos tempestivamente pela Secretaria 
Municipal de Administração e Gestão de Pessoas - SMAG. 
A resposta na íntegra encontra-se acostada aos autos e 
no sistema compras.gov a disposição dos interessados. Na 
oportunidade, informamos que a data da referida licitação 
permanece inalterada.

Gabrielle Pinto de Oliveira
Agente de contratação/Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

 PROCESSO N. 00000.0.012065/2025
 ASSUNTO: Averbação de Tempo de Serviço
 INTERESSADO: Olindina Guimarães Lima

DECISÃO

 […]

 3. Dessa forma, acolho a manifestação do Secretário 
da SMAG e, com fulcro no art. 62 e 96, da LCM n. 003/2012, 
bem como ante a ausência de impedimentos legais, DEFIRO 
o pedido de Averbação de tempo de contribuição formula-
do pela servidora OLINDINA GUIMARÃES LIMA, Professora, 
especialidade: Pedagogia, matrícula n. 26044, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC, totali-
zando 1ano, 11meses e 29 dias.

 [...]

 Boa Vista, data constante no sistema.

Arthur Henrique Brandão Machado
Prefeito de Boa Vista

SECRETARIA MUNICIPAL DE                           
LICITAÇÕES E COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES

COMUNICADO

Pregão Eletrônico nº 90052/2024-SRP
Processo nº 023431/2024 – SMEC

 O Município de Boa Vista – RR, através da agente de 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6382                        04 de Julho de 2025
9

SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1298/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diá-
rio Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro sendo de 
2021, de acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Comple-
mentar nº. 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Vanderli Alves dos San-
tos Ribas, Auditor-Fiscal de Tributos Municipais, Matrícula 
nº 27727, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licença 
Prêmio por Assiduidade, por 24 dias, referente ao segundo 
quinquênio, a serem usufruídos no período de 7.7.2025 a 
30.7.2025, conforme o Processo nº 018601/2025.

 Boa Vista - RR, em 2 de julho de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1299/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diá-
rio Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro sendo de 
2021, de acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Comple-
mentar nº. 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Liliana Araújo Be-
zerra, Analista Municipal/Enfermeira, Matrícula nº 25723, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio 
por Assiduidade, por 45 dias, referente ao segundo quin-
quênio, a serem usufruídos nos períodos de 11.6.2025 a 
5.7.2025 e 22.12.2025 a 10.1.2026, conforme o Processo nº 
011579/2025.

 Boa Vista - RR, em 2 de julho de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

PORTARIA Nº 88/2025-PRESSEM.

 O Presidente do Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Boa Vista – PRESSEM, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o Art. 4º, 
Inciso IX, da Lei Municipal nº 1.903/2018:

 RESOLVE: 

 Art. 1º - Comunicamos o deslocamento do servidor 
Paulo Roberto Bragato, Presidente do Pressem, a cidade de 
Foz do Iguaçu – PR, no período de 20 a 28/06/2025, para 
participar do 58º Congresso Nacional da ABIPEM.

 Boa Vista, 1º de junho de 2025.

 Atenciosamente,

(assinatura digital)
Paulo Roberto Bragato

Presidente da Previdência Municipal - PRESSEM

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

PORTARIA Nº 89/2025-PRESSEM.

 O Presidente do Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Boa Vista – PRESSEM, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o Art. 4º, 
Inciso IX, da Lei Municipal nº 1.903/2018:

 RESOLVE: 

 Art. 1º - Comunicamos o deslocamento do servidor 
Cadson Igo Ramos Barata, Coordenador do Comitê de in-
vestimentos, a cidade de Foz do Iguaçu – PR, no período de 
24 a 28/06/2025, para participar do 58º Congresso Nacio-
nal da ABIPEM.

 Boa Vista, 1º de junho de 2025.

 Atenciosamente,

(assinatura digital)
Paulo Roberto Bragato

Presidente da Previdência Municipal - PRESSEM

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

PORTARIA Nº 90/2025-PRESSEM.

 O Presidente do Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Boa Vista – PRESSEM, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o Art. 4º, 
Inciso IX, da Lei Municipal nº 1.903/2018:

 RESOLVE: 

 Art. 1º - Comunicamos o deslocamento do servidor 
Márcio Vinicius de Souza Almeida, Presidente do Conselho 
Municipal de Previdência – CMP, a cidade de Foz do Iguaçu 
– PR, no período de 25 a 28/06/2025, para participar do 58º 
Congresso Nacional da ABIPEM.

 Boa Vista, 1º de junho de 2025.

 Atenciosamente,

(assinatura digital)
Paulo Roberto Bragato

Presidente da Previdência Municipal - PRESSEM

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

PORTARIA Nº 91/2025/PRESSEM

 O Presidente do Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Boa Vista - PRESSEM, no 
uso de suas atribuições legais, de acordo com o Artigo 4º, 
inciso IX, da Lei Municipal nº. 1.903/2018.

 CONSIDERANDO o Contrato nº 7/2025, oriundo do 
Processo nº 14591/2025, cujo o   objeto é a Contratação de 
Serviços Especializados para Elaboração da 2ª Avaliação 
Atuarial 2025, data base 31/12/2024, do Regime de Previ-
dência Social dos Servidores Públicos do Município de Boa 
Vista – PRESSEM. 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Designar o servidor Kildo de Albuquerque 
Andrade, matrícula nº 40, como Gestor do Contrato do Pro-
cesso nº 14591/2025, e as servidoras Leila Carneiro Mello, 
matrícula nº 002, e Odete Costa da Silva, matrícula nº 
3449103, como fi scais do processo acima mencionado.
                     
 Boa Vista, 2 de julho de 2025.
    

(assinatura digital)
Paulo Roberto Bragato
Presidente do Pressem
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA

EXTRATO DO CONTRATO 

 Processo n° 14591/2025/Vol.1/PRESSEM
 Espécie: Contrato n. 7/2025/PRESSEM
 Objeto: Objeto é a Contratação de Serviços Espe-
cializados para Elaboração da 2ª Avaliação Atuarial 2025, 
data base 31/12/2024, do Regime de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Boa Vista – PRESSEM.
 Modalidade: Inexigibilidade
 Vigência: O prazo de vigência do contrato é 90 (no-
venta) dias, contados a partir da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105, da Lei nº 14.133/2021 c/c artigo do 
Decreto Municipal nº 049/2024.
 Unidade Orçamentária: 02.06.02 Funcional de Pro-
gramática: 09.122.0013.2.029
 Categoria Econômica: 3.3.90.39.00 Fonte de Recur-
sos: Próprio
 Valor: R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais)
 CONTRATANTE: REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA – 
PRESSEM
 INTERVENIENTE: REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA – 
PRESSEM
 CONTRATADA:  ATUARIAL CONSULTORIA E ASSES-
SORIA EMPRESARIAL LTDA - EPP
 Data de Assinatura:  24.06.2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO 00000.0.011511/2025 
 ASSUNTO: Renovação Horário Especial Servidor 
com Dependente PCD
 INTERESSADO: Marcia Cristina Leal Utsch

DECISÃO

 […]

 12. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-
to n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o parecer da Junta Mé-
dica/GPDP-3 e DEFIRO, o pedido de Renovação de Horário 
Especial formulado pela servidora MARCIA CRISTINA LEAL 
UTSCH, matrícula n. 28719, Professor, especialidade: Edu-
cação Física, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, com redução de até 3 (três) horas da jornada diá-
ria de trabalho e pelo período de 730 (setecentos e trinta) 
dias, a contar de 26.6.25, com fulcro na Lei Complementar n. 
003/12, art. 92, §4º, alterado pela Lei n. 007/2015 e no art. 
9º, §1º do Decreto n. 065/E, de 25 de maio de 2021.  

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.013723/2025
 Assunto: Redução da carga horária para fi ns de 
amamentação
 Requerente: Suzana dos Santos Costa

DECISÃO

 […]

 6. Ante o exposto, considerando o cumprimento dos 
requisitos legais, DEFIRO o pedido de concessão de redu-
ção da carga horária para fi ns de amamentação à servi-
dora SUZANA DOS SANTOS COSTA, Analista/Assistente So-
cial, matrícula n. 953248, lotada na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, com fulcro na Emenda Constitucional n. 
068/2019.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.016013/2025  
 ASSUNTO: Horário Especial Servidor com Depen-
dente PCD
 INTERESSADO: Synthya Nayara de Oliveira Cardoso

DECISÃO

 […]

 11. Dessa forma, considerando o disposto no Decreto 
n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o parecer da Junta Médica/
GPDP-3 e DEFIRO, o pedido de horário especial formulado 
pela servidora SYNTHYA NAYARA DE OLIVEIRA CARDOSO, 
matrícula n. 853348, Professor, especialidade: Educação Fí-
sica, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
com redução de 1 (uma) hora da jornada diária de trabalho 
e pelo período de 730 (setecentos e trinta) dias, com fulcro 
na Lei Complementar n. 003/12, art. 92, §4º, alterado pela 
Lei n. 007/2015 e no art. 9º, § 1º do Decreto n. 065/E, de 25 
de maio de 2021, a contar da publicação.

 […]
 
 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.016113/2025
 ASSUNTO: Incorporação de Gratifi cação
 INTERESSADO: Maria Elizangela de Souza Almeida

DECISÃO

 […]

 12. Ante o exposto, considerando o não preenchi-
mento dos requisitos legais, bem como o disposto no art. 
56 da Lei Complementar n. 003, de 02 de janeiro de 2012, 
Pareceres Jurídicos n. 021/2021 – PROADL e n. 036/2019 – 
PROADL e Decreto n. 116/E, de 30 de setembro de 2021, IN-
DEFIRO o pedido de incorporação de gratifi cação formula-
do pela servidora MARIA ELIZANGELA DE SOUZA ALMEIDA, 
Professor – Especialidade: Pedagogia, matrícula n. 952128, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

 […]
 
 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.0.016315/2025
 ASSUNTO: Incorporação de Gratifi cação
 INTERESSADO: Edinar Almeida de Castro
 

DECISÃO

 […]

 12. Ante o exposto, considerando o não preenchi-
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mento dos requisitos legais, bem como o disposto no art. 
56 da Lei Complementar n. 003, de 02 de janeiro de 2012, 
Pareceres Jurídicos n. 021/2021 – PROADL e n. 036/2019 
– PROADL e Decreto n. 116/E, de 30 de setembro de 2021, 
INDEFIRO o pedido de incorporação de gratifi cação formu-
lado pela servidora EDINAR ALMEIDA DE CASTRO, Professor 
– Especialidade: Pedagogia, matrícula n. 28916, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO 00000.0.016545/2025 
 ASSUNTO: Renovação Horário Especial Servidor 
com Dependente PCD
 INTERESSADO: Orlane Rios Peres

DECISÃO

 […]

 12. Dessa forma, considerando o disposto no Decreto 
n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o parecer da Junta Médica/
GPDP-3 e DEFIRO, o pedido de Renovação de Horário Espe-
cial formulado pelo servidor ORLANE RIOS PERES, matrícula 
n. 29396, Analista Municipal, especialidade: Enfermeiro, lo-
tado na Secretaria Municipal de Saúde, com redução de até 
3 (três) horas da jornada diária de trabalho e pelo período 
de 730 (setecentos e trinta) dias, a contar de 19.7.25, com 
fulcro na Lei Complementar n. 003/12, art. 92, §4º, alterado 
pela Lei n. 007/2015 e no art. 9º, §1º do Decreto n. 065/E, 
de 25 de maio de 2021.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinícius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE PROCESSUAL

GERÊNCIA DE CONTRATOS

PORTARIA N° 188/2025 - SMEC

 o Secretário Municipal de Educação e Cultura - 
SMEC, no uso de suas atribuições legais conferidas por meio 
do Decreto n° 180/P, de 02 de abril de 2025, publicado no 
Diário Ofi cial do Município (DOM) n° 6322 e,

 CONSIDERANDO o Processo n° 00000.0.030401/2023 
(VOLUME 2) - SMEC, cujo objeto é: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE CONSUMO (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS HORTI-
FRUTIS), PARA O FORNECIMENTO DA ALIMENTAÇÃO ESCO-
LAR DE QUALIDADE, SAUDÁVEL E ADEQUADA AOS ALUNOS 
MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

 RESOLVE:

 Art. 1° - Nomear os seguintes Agentes do Contrato 
Administrativo n° 355/2025/SMEC e 357/2025/SMEC.

 I - Gestor: Isabel Martins Pereira, matrícula n° 
30428;

 II - Fiscal Administrativo: George Barros Chaves, 
matrícula n° 953829;

 III - Fiscal Técnico: Isabel Martins Pereira, matrícula 
n° 30428.

 Art. 2º - Esta Portaria terá efeitos retroativos a data 
de assinatura do contrato supracitado.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Educação e 
Cultura - SMEC.

 Boa Vista/RR, 01 de julho de 2025.

(Assinatura Eletrônica)
Lincoln Oliveira da Silva

Secretário Municipal de Educação e Cultura – SMEC/PMBV

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS

CHAMADA DE SERVIDOR

 A Coordenadora do Núcleo de Gestão de Pessoas 
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no uso de 
suas atribuições convoca o servidor abaixo descrito, no pra-
zo de 03 (três) dias, a contar da data da última publicação, a 
comparecer no Núcleo de Gestão de Pessoas/SMEC – Gerên-
cia de Lotação, situada na Rua General Penha Brasil, 705, 
Bairro São Francisco, no horário das 8h às 12h, contato (95) 
98401 8839, para tratar assunto de seu interesse. 

SERVIDOR (A) MATRÍCULA

ALICE ANDRADE DE MORAIS 130755

 Boa Vista-RR, 02 de julho de 2025 

Julianne O. Albuquerque
Coordenadora do Núcleo  de Gestão de Pessoas-NGP/SMEC

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA Nº 102/2025 - NRH/GAB/SMSA/PMBV                                 

 O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas através do Decreto 
nº 117/P, de 10 de março de 2025, D.O.M. nº 6305 de 10 de 
março de 2025.

 RESOLVE:

 Art. 1º- Tornar sem efeito a publicação da PORTARIA 
Nº 97/2025 - NRH/GAB/SMSA/PMBV, publicada no Diário 
Ofi cial do Município de Boa Vista nº 6376 de 26 de junho de 
2025. 

 Cientifi que-se,
 Publique-se, 
 Cumpra-se,

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde.

 Boa Vista/RR, 02 de julho de 2025.

(Assinado eletronicamente)
Marcelo Zeitoune 

Secretário Municipal de Saúde
SMSA/PMBV
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS
COORDENAÇÃO DE PROJETOS SOCIAIS 

AVISO DE CREDENCIAMENTO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 002/2025

 O Município de Boa Vista-RR através da Secretaria 
Municipal de Obras, torna público que realizará o Creden-
ciamento nº 002/2025 para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA, NA FORMA DE CREDENCIAMENTO, PARA EXE-
CUTAR AS AÇÕES DO PROJETO DE TRABALHO SOCIAL DOS 
EMPREENDIMENTOS MINHA CASA MINHA VIDA - PMCMV 
- Faixa 1 - FAR - NO MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR, para 
atender as necessidades do Programa Minha Casa, Minha 
Vida. Este procedimento será autorizado por meio do Pro-
cesso nº 019228/2025/SMO e será regido pela Lei Federal 
nº 14.133/21. O referido documento tornará público no Di-
ário Ofi cial da União – DOU, Diário Ofi cial do Município de 
Boa Vista, e no Jornal Folha de Boa Vista. Os interessados 
poderão retirar o presente edital e seus respectivos anexos 
na sede da Secretaria Municipal de Obras - SMO, situada 
na Av. Santos Dumont. nº 1271, bairro São Francisco, das 
08h às 14h (horário local), podendo também ser retirado 
via e-mail através do endereço eletrônico: smou@boavista.
rr.gov.br.
 
 O edital de credenciamento fi cará aberto para rece-
bimento do requerimento de participação e da documenta-
ção a partir do dia 04/07/2025 até a vigência do edital.

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

(Assinatura Eletrônica)
Kaynara Carvalho de Oliveira

Secretária  Municipal de Obras Adjunta – SMO/PMBV

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO/ASSESSORIA DE PROCESSOS 

PORTARIA Nº 047/2025/SMAS/ASSEPRO
 
 A Secretária Municipal de Assistência Social, no uso 
de suas atribuições legais;

 RESOLVE

 Art. 1º Designar o servidor Carlos Ernandes Viiera 
Andrade - matrícula nº 953250, em substituição ao servidor 
João Marcos de Souza Lima, para atuar como FISCAL dos 
Contratos Administrativos a saber:

 1) Contrato nº 9912540246 – Processo nº 
4906/2021-SEMGES - Serviços de logística integrada para 
entregas de cartas, documentos, telegramas, encomendas 
simples, sedex e serviços de correios, e

 2) Contrato nº 511/2021 – Processo nº 2760/2021 
- Serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação, en-
dosso, reembolso, alteração, cancelamento e entrega de 
passagens aéreas nacionais, internacionais e rodoviárias 
(terrestre) interestaduais e intermunicipais.

 Art. 2° Esta portaria tem efeito a contar do dia 30 de 
junho de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Cientifi que – se,
 Publique – se,
 Cumpra – se,

 Gabinete da Secretária Municipal de Assistência So-
cial de Boa Vista – RR, 02 de julho de 2025.

Nathália Cortez Diógenes
Secretária Municipalde Assistência Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSOS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 PROCESSO: 11492/2022/SEMGES;
 ESPÉCIE: TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRA-
TO 330-SEMGES/ASSEPRO/2024;
 OBJETO: O objeto do presente Termo é APOSTILAR o 
Contrato n° 330-SMAS/ASSEPRO/2024, referente a CONTRA-
TANTE e DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA, tendo em vista a Lei n° 
2.690 de 11 de março de 2025 publicada no Diário Ofi cial 
do Município n° 6321 de 01 de abril de 2025, que modifi ca a 
estrutura administrativa do Poder Executivo do Município de 
Boa Vista – RR e dá outras providências.
 Tendo em vista a desnecessidade de aditamento 
contratual para o caso em tela, em conformidade com a re-
dação do § 8º do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, que o 
presente instrumento foi lavrado com respeito à referida lei 
e suas alterações subsequentes.
 A Secretaria Municipal de Gestão Social, interve-
niente do Município de Boa Vista – RR, passará a ser deno-
minada Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS.
 A alteração na dotação orçamentária referente à 
mudança de nomenclatura ocorrerá à conta da:
 a) Unidade Orçamentária: 02.30.01, Funcional Pro-
gramática: 08.243.0049.2425.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.30.99, Fontes de Recursos: 500.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR;
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL – SMAS;
 CONTRATADA: VERSÁTIL EMPREENDIMENTOS LTDA;
 CNPJ: 15.316.645/0001-05;
 DATA DE ASSINATURA: 16/05/2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇA-
MENTO, FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
GABINETE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº 8370/2023/SMPOFTI
 Espécie: Segundo Termo Aditivo do Contrato nº 
561/2023/SMPOFTI
 Objeto – O presente Termo Aditivo tem por objeto 
modifi car a especifi cação contida no item 1.3 da cláusula 
primeira do Contrato nº 561/2023/SMPOFTI, em virtude da 
troca de identifi cador do partner number referente a CON-
TRATAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO DE LICENÇAS DE USO DE SOF-
TWARES DO TIPO SUÍTE DE ESCRITÓRIO, COM DIREITO DE 
ATUALIZAÇÃO E SUPORTE, conforme procedimento de subs-
tituição anexado às fl s. 353/384.
 – O identifi cador passa a ter a seguinte especifi ca-
ção:

ITEM UNID. DE MEDIDA PARTNER NUMBER ESPECIFICAÇÃO
02 LICENÇA CFQ7TTC0LF8Q O365 E1 Sub per User - PN: 

03 LICENÇA

CFQ7TTC0LF8R 
            +
CFQ7TTC0LHT4 Solução Offi  ce 365 E3 COM add on

04 LICENÇA

CFQ7TTC0LF8S
            +
CFQ7TTC0LHT4 Solução Offi  ce 365 E5 COM add on

 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO, FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFOR-
MAÇÃO
 Contratada: BRASOFTWARE INFORMÁTICA LTDA 
 CNPJ: 57.142.978/0001-05
 Data de Assinatura: 30 de junho de 2025.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
GABINETE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº 17624/2024/SMPOFTI
 Espécie: Segundo Termo Aditivo do Contrato nº 
593/2024/SMPOFTI
 Objeto – O presente Termo Aditivo tem por objeto 
prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 593/2024/SM-
POFTI, por mais 12 (doze) meses, contado a partir de 30 de 
junho de 2025 (considerando ser esse o próximo dia útil, 
visto que o término ocorrerá no fi nal de semana), referente 
os SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS MENSAIS, ME-
DIANTE INSTALAÇÃO, SUPORTE  TÉCNICO E MANUTENÇÃO 
PARA O PLENO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO E PA-
GAMENTO DE PÁGINAS IMPRESSAS, MEDIANTE FORNECI-
MENTO DE SUPRIMENTOS E INSUMOS, conforme justifi cativa 
contida no NUP (00000.9.270055/2025) e parecer jurídico 
nº 251-0/2025-PGM/PLC (Nup. 00000.9.319114/2025) do 
correspondente processo, nos termos previstos do art. 57, 
inciso II, e § 2º, da Lei nº 8.666/93.
 – E realizar o reajuste no percentual de 5,319640% 
correspondente ao valor de R$ 8.993,04 (oito mil, novecen-
tos e noventa e três reais e quatro centavos) considerando 
a variação do IPCA (IBGE) no período 06/2024 a 05/2025, 
conforme anexo I. 
 - O valor atualizado do Contrato passa de R$ 
188.959,80 para R$ 197.952,84 (cento e noventa e sete mil, 
novecentos e cinquenta e dois reais e oitenta e quatro cen-
tavos), conforme planilha anexa.
 – As despesas com a execução do presente termo 
aditivo correrão à conta da Unidade Orçamentária: 0225, 
Funcional Programática: 04.126.0072.2350, Categoria Eco-
nômica: 3.3.90.40.00, Fonte de Recurso: PRÓPRIO.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO, FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFOR-
MAÇÃO
 Contratada: SONDA PROCWORK INFORMÁTICA 
LTDA 
 CNPJ: 08.733.698/0001-66
 Data de Assinatura: 27 de junho de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
GABINETE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº 9593/2022/SMPOFTI
 Espécie: Terceiro Termo Aditivo do Contrato nº 
459/2022/SMPOFTI
 Objeto – O presente Termo Aditivo tem por objeto 
prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 459/2022/SM-
POFTI, por mais 12 (doze) meses, contado a partir de 23 
de junho de 2025  – , referente ao SERVIÇO DE ACESSO IP 
PERMANENTE, DEDICADO E EXCLUSIVO ENTRE A REDE DE 
DADOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA - PMBV E 
SEUS ENTES DIRETOS E INDIRETOS E A  REDE  MUNDIAL  DE  
COMPUTADORES –  INTERNET,  24  HORAS  POR  DIA  E  7  
DIAS  POR  SEMANA, INCLUSIVE FERIADOS,  MEDIANTE  IM-
PLANTAÇÃO  DE  LINK  DE  COMUNICAÇÃO  DE DADOS, con-
forme justifi cativa contida no NUP (00000.9.311500/2025) 
do correspondente processo, nos termos previstos do art. 
57, inciso II, e § 2º, da Lei nº 8.666/93.
 – E realizar o reequilíbrio econômico-fi nanceiro de 
forma a Suprimir o valor total de R$ 346.236,00 (trezentos e 
quarenta e seis mil, duzentos e trinta e seis reais). 
 - O valor Total atualizado do Contrato nº 459/2022/
SMPOFTI fi cará em R$ 61.764,00 (sessenta e um mil, sete-
centos e sessenta e quatro reais), e o valor mensal será de 
R$ 5.147,00 (cinco mil, cento e quarenta e sete reais), con-
forme planilha anexa.
 – As despesas com a execução do presente termo 
aditivo correrão à conta da Unidade Orçamentária: 0225, 
Funcional Programática: 04.122.0072.2350, Categoria Eco-
nômica: 3.3.90.40.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA

 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO, FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFOR-
MAÇÃO
 Contratada: CLARO S/A
 CNPJ: 40.432.544/0001-47
 Data de Assinatura: 23 de junho de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
GABINETE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº 12841/2022/SMPOFTI
 Desm. Proc. 11273/2021/SMAG)
 Espécie: Terceiro Termo Aditivo do Contrato nº 
468/2022/SMPOFTI
 Objeto – O presente Termo Aditivo tem por objeto 
prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 468/2022/SM-
POFTI, por mais 12 (doze) meses, contado a partir de 01 
de julho de 2025, referente ao SERVIÇOS DE PRODUÇÃO, 
REPRODUÇÃO E DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS EM RE-
GIME DE COMODATO (OUTSOURCING DE IMPRESSÃO), con-
forme justifi cativa contida no NUP (00000.9.311500/2025) 
e parecer jurídico nº 237-02/2025-PGM/PLC (Nup. 
00000.9.317048/2025) do correspondente processo, nos ter-
mos previstos do art. 57, inciso II, e § 2º, da Lei nº 8.666/93.
 – E realizar o reajuste no percentual de 4,386620% 
correspondente ao valor de R$ 6.346,08 (seis mil, trezentos 
e quarenta e seis reais e oito centavos) considerando a va-
riação do IGP-M no período 07/2024 a 06/2025, conforme 
anexo I. 
 - O valor atualizado do Contrato fi cará em R$ 
164.920,08 (cento e sessenta quatro mil, novecentos e vinte 
reais e oito centavos), conforme planilha anexa.
 – As despesas com a execução do presente termo 
aditivo correrão à conta da Unidade Orçamentária: 0225, 
Funcional Programática: 04.126.0052.2346, Categoria Eco-
nômica: 3.3.90.40.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO, FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFOR-
MAÇÃO
 Contratada: CTIS TECNOLOGIA LTDA 
 CNPJ: 01.644.731/0001-32
 Data de Assinatura: 27 de junho de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL

 A Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA, 
por intermédio da sua Autoridade Julgadora, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere o Decreto nº 3382 
de 04 de março de 2013, vem, neste ato NOTIFICAR os (a) 
autuados(a), abaixo discriminados, da DECISÃO ADMINIS-
TRATIVA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA, e dar ciência da abertura 
de prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir da data de 
publicação desta, para apresentar RECURSO, sob pena de 
inscrição em dívida ativa.

Qtd Processo Autuado (a)
Auto de 

Infração Nº

1 9748/2019 LUCAS BERTOLINI AMORIM 003128 – A. I.

2 10756/2019 CHRISTOPHER COSTA MOTA 003133 – A. I.

3 9741/2019 FRANCISCO KALIKIZARKS DE SOUZA SANTOS 003132 – A. I.

4 10757/2019 YAN RENATO ALBUQUERUQE DE ALMEIDA 003131 – A. I.

5 1840/2017 JOSÉ DE ARIMATEIA ROMAO DA SILVA 002626 – A. I.

6 12019/2019 MARCELO VANIO ADMS SILVA 003143 – A. I.

7 1811/2017 EDILEUZA GREGORIO DE SOUZA 002704 – A. I.

8 2534/2017 JULIANA MALHEIRO ARAUJO 002715 – A. I.

9 332/2019 MARDONE MENEZES PEREIRA 003197 – A. I.

10 4799/2019 RAYLISON RIBEIRO DOS SANTOS 009381 – A. I.
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 O prazo para interposição de Recurso é contado a 
partir da data de sua publicação e deve ser feita na SEMMA 
no endereço a Rua Claudionor Freire, nº 571, Bairro Para-
viana, nesta Capital.

 Boa Vista-RR, 2 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA ESPECIAL Nº. 00073/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 025/2024 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ACAO EDUCACIONAL CLA-
RETIANA 
NOME FANTASIA: CLARETIANO - COLEGIO 
 CPF/CNPJ Nº: 44.943.835/0017-18
 ENDEREÇO: RUA ANTONIO AUGUSTO MARTINS, 52 
SÃO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviços de organização de feiras, con-
gressos, exposições e festas
 LOCALIZAÇÃO: RUA ANTONIO AUGUSTO MARTINS, 
52 SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 (DOIS) DIAS.
 PROCESSO: 015136/2025

 A AÇÃO EDUCACIONAL CLARETIANA, está autoriza-
da a realizar o evento denominado “ARRAIAL DO CLARETIA-
NO” , nos dias 13 e 14 de junho de 2025, a partir das 15h 
com término as 23h00, na Quadra de esportes e estacio-
namento do Colegio, MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, con-
forme solicitação feita a esta Secretaria cuja validade está 
condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 BOA VISTA - RR, 04 DE JUNHO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                       Gerente
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 CONFORME A LEI COMPLEMENTAR Nº 025, DE 07 DE 
NOVEMBRO DE 2024,

 Art. 18. É vedado perturbar o sossego e o bem-estar 
público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos 
de qualquer natureza, produzidos por qualquer forma ou 
que contrariem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

 Art. 19. O Órgão Municipal de Meio Ambiente, inde-
pendente de outros órgãos municipais, deverá impedir ou 
exigir a redução da poluição sonora.

 Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcionamento 
de qualquer instrumento ou equipamento que produza, re-
produza ou amplifi que o som, no período noturno, de modo 
que crie distúrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

 Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos au-
tomotores, aeroplanos, e veículos produzidos no interior 
dos ambientes de trabalho, obedecerão às normas expedi-
das, respectivamente, pelo Conselho Nacional de Trânsito 
- CONTRAN, e pelos órgãos competentes do Ministério da 
Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 Art. 23. Ficam os carros de som autorizados a divul-
gar mensagens de cunho comercial, religioso e de interesse 
comunitários ou classistas, no horário diurno.

 § 1º Poderão funcionar até as 22 (vinte e duas) ho-
ras os carros de som que não veiculam propaganda comer-
cial.

 § 2º Os carros de som de quaisquer naturezas não 
poderão funcionar estacionados. Quando ocorrer situação 
de congestionamento de trânsito ou defeito mecânico, o 
som deverá ser diminuído de forma a não causar distúrbio 
sonoro.

 § 3º Os carros de som devem interromper qualquer 
emissão de som a uma distância mínima de 100 metros de 
hospitais, casas de saúde, escolas, creches, igrejas, clínicas 
de repouso e repartições públicas.

 Art. 27. O Órgão Municipal de Meio Ambiente inspe-
cionará a instalação e funcionamento de aparelhos sonoros, 
engenhos que produzam ruídos, instrumentos de alerta, ad-
vertência e propaganda que, pela intensidade e volume de 
som e ruído serão controlados em decibéis por aparelho de 
medição de intensidade sonora.

 §1° O nível máximo de som ou ruído produzidos por 
veículos automotores (carros, motocicletas ou congêneres) é 
permitido até 85 db (oitenta e cinco decibéis), medidos na 
curva “B” do respectivo aparelho, à distância de 7,00m (sete 
metros) do veículo ao ar livre, em situação normal.

 § 2º O nível máximo de som ou ruído permitido em 
ambientes internos e externos de residências, estabeleci-
mentos industriais, comerciais, de prestação de serviços, 
Igrejas, vias e logradouros públicos, serão permitidos em 
conformidade com o Anexo II desta Lei.

 § 3º Aplicam-se os mesmos níveis previstos no pa-
rágrafo anterior a alto-falantes, rádios, orquestras, instru-
mentos isolados, aparelhos e utensílios de qualquer nature-
za, usados em estabelecimentos comerciais ou de diversões 
públicas como parques de diversões, bares, restaurantes, 
cantinas e clubes noturnos.

 § 4º As prescrições do parágrafo anterior são exten-
sivas aos clubes esportivos, sociedades recreativas, ensaios 
de bandas e conjuntos musicais e congêneres.

 § 5º A aferição do nível de som ou ruídos previstos 
no Anexo II desta Lei será realizada na curva “A” do Deci-
belímetro (Medidor de Decibéis verifi cador de pressão so-
nora), à distância de 7,00m (sete metros) de qualquer pon-
to das divisas do imóvel onde aquelas instalações estejam 
localizadas ou do ponto de maior intensidade de ruídos no 
edifício.

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Fica proibida a utilização de som Automotivo;

 4. Caso seja utilizado Trio Elétrico, o mesmo deverá 
está licenciado pelo órgão ambiental

 5. Vale Ressaltar que a Superintendência ou Gestor 
da Pasta deverá manter uma equipe de monitoramento do 
evento, para providencias quanto a possíveis alterações do 
volume do som no local;

 6. O não cumprimento das exigências acima eleva-
das, bem como, as demais previstas pela Legislação Brasi-
leira, torna o responsável pelo evento passível das penali-
dades criminais, civis e sanções administrativas;

 7. Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
0817/2025 de 27/05/2025;

 8. Todos os resíduos (garrafas pet, latas de refrige-
rantes, copos plásticos, etc.) provenientes da realização do 
evento (inclusive aqueles que se encontrarem do lado de 
fora das grades de proteção do evento) são de responsabi-
lidade de seus organizadores, portanto, cabe aos mesmos 
manter o local limpo durante e após o evento, com o devido 
acondicionamento em embalagens adequadas com desti-
nação fi nal ao Aterro Sanitário;

 9. A limpeza do local deverá ser realizada após o 
término do evento, não ultrapassando às 07:00h da manhã 
do dia seguinte da Autorização.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA ESPECIAL Nº. 00074/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, uti-
lizandose da competência de que trata o §4o, do artigo 10, 
da Lei 025/2024 obedecidas às disposições legais pertinen-
tes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: COEMA CONSTRUTORA LTDA
 NOME FANTASIA: COEMA 
 CPF/CNPJ Nº: 04.236.920/0001-64 
 ENDEREÇO: Rua PACARAIMA, 04 E D I F I C I O 
SUMARE SAO VICENTE- 69303-360 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Serviço de poda de árvores para lavouras
 LOCALIZAÇÃO: AVENIDA BIGADEIRO EDUARDO 
GOMES (PARQUE ANAUÁ), 2207, BAIRRO DOS ESTADOS - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 20 (VINTE) DIAS.
 PROCESSO: 008005/2025.

 A Empresa “COEMA CONSTRUTORA LTDA” está au-
torizada a realizar “O CORTE DE 32 (DUAS) ÁRVORES”, loca-
lizada na AVENIDA BIGADEIRO EDUARDO GOMES (PARQUE 
ANAUÁ), Nº 2207, BAIRRO DOS ESTADOS, BOA VISTA - RR, 
conforme solicitação feita a esta Secretaria cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 09 DE JUNHO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                       Gerente
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Esta Autorização é intransferível a terceiros;

 2. Esta Autorização deve estar de fácil visibilidade 
pelos órgãos fi scalizadores;

 3. Esta autorização é valida somente para realizar 
o “CORTE DE 32 (DUAS) ÁRVORES”, localizada na AVENIDA 
BIGADEIRO EDUARDO GOMES (PARQUE ANAUÁ), Nº 2207, 
BAIRRO DOS ESTADOS, BOA VISTA - RR,;

 4. Fica condicionado que a supressão da árvore seja 
realizada por uma empresa, para que não haja acidente 
durante a execução dos serviços e não cause danos aos imó-
veis e à integridade física de pessoas, funcionários e /ou 
transeuntes;

 5. A solicitação foi deferida no Parecer Técnico nº. 
0526/2025 de 02/04/2025;

 6. Independentemente de se tratar de espécies 
nativas ou exóticas, toda atividade que envolva, direta ou 
indiretamente, serviços de manutenção, substituição corte, 
poda ou que de qualquer outra forma possa suprimir espé-
cies vegetais (árvores), no Município de Boa Vista, a empre-
sa deverá solicitar/requerer Autorização Especial, nos ter-
mos do Art. 10, §4º, da Lei Municipal nº. 513/00, conforme 
RECOMENDAÇÃO 02/2017 - PJMA/2ºTIT/MPRR;

 7. Os resíduos orgânicos (galhadas, folhas, troncos, 
etc.) resultantes da poda da árvore não poderão ser joga-
dos em via pública;

 8. Esta Autorização terá validade de 20 (vinte) dias 
para a poda, retirada e limpeza do local;

 9. Para evitar acidentes, fi ca sugerido que o corte 
seja efetuado por pessoas especializadas.

 10. Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 11. As galhadas deverão ser armazenadas em lo-
cais seguros e destinadas ao aterro sanitário;

 12. Todo o procedimento deve ser acompanhado 
por pessoas qualifi cadas;

 13. Realizar a poda na copa para reduzir o peso.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00166/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: COMERCIO DE RECICLAGEM 
BOA ESPERANCA LTDA - ME
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 11.372.558/0001-14
 ENDEREÇO: RUA BELEM, 910 NOVA CIDADE - BOA 
VISTA - RR
 ATIVIDADE: Coleta de resíduos não-perigosos
 LOCALIZAÇÃO: RUA BELEM, 910 NOVA CIDADE - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
023475/2024.

 A empresa COMERCIO DE RECICLAGEM BOA ESPE-
RANCA LTDA - ME está autorizada a operar com as ativi-
dades de “38.11-4-00 COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGO-
SOS, 38.31-9-01 RECUPERAÇÃO DE SUCATAS DE ALUMÍNIO, 
38.31-9-99 RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS METÁLICOS, EXCE-
TO ALUMÍNIO E 46.87-7-03 COMERCIO ATACADISTA DE RE-
SIDUOS E SUCATAS METÁLICOS”, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no
verso desta autorização.
 
 BOA VISTA - RR, 13 DE MAIO DE 2025

   Ícaro César Farias da Costa       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de        Gerente - Mat 27023
      Meio Ambiente - SEMMA                        SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº 094-
LIC/2025 de 11/03/2025 e Parecer Técnico nº.385/2025 de 
13/03/2025;

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para o “38.11-4-00 COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGO-
SOS, 38.31-9-01 RECUPERAÇÃO DE SUCATAS DE ALUMÍNIO, 
38.31-9-99 RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS METÁLICOS, EXCE-
TO ALUMÍNIO E 46.87-7- 03 COMERCIO ATACADISTA DE RE-
SIDUOS E SUCATAS METÁLICOS”, localizada na RUA BELEM, 
Nº. 910, BAIRRO NOVA CIDADE, BOA VISTA - R;

 1.6 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:
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 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.3 Sinalizar os locais de execução dos serviços, 
principalmente aqueles que representem perigo a popula-
ção, com o intuito de prevenir acidentes

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal deMeio Am-
biente - SEMMA, qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00167/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: N S MONTEIRO LTDA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 44.536.568/0001-05
 ENDEREÇO: AV GAL. ATAÍDE TEIVE, 3106 FUNDOS: 
RUA AUREO CRUZ 1311; BURITIS - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de gás liqüefeito de 
petróleo (GLP)
 LOCALIZAÇÃO: AV GAL. ATAÍDE TEIVE, 3103 FUN-
DOS: RUA AUREO CRUZ 1311; BURITIS - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
009430/2025.

 A empresa N S MONTEIRO LTDA está autorizada a 
operar com as atividades de “COMERCIO VAREJISTA DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)”, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja validade está condicionada às exi-
gências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 15 DE MAIO DE 2025

   Ícaro César Farias da Costa       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de        Gerente - Mat 27023
      Meio Ambiente - SEMMA                        SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº 187-
LIC/2025 de 05/05/2025 e Parecer Técnico Nº. 0679/2025 de 
08/05/2025;

 1.5 No local há 01 (uma) gaiola Classe II com capa-
cidade para 120 botijas, instalada em terreno arejado, ao 
ar livre e com base de cimento;

 1.6 O empreendimento está localizado em zona ur-
bana do município de Boa Vista já consolidada, dotada de 
água potável canalizada, rede elétrica, coleta regular de 
lixo e asfalto nas vias públicas;

 1.7 Os resíduos gerados no local, são resíduos co-
muns, os mesmos são acondicionados em sacos plásticos 
e recolhidos pelo sistema de coleta Pública realizado pela 
prefeitura Municipal de Boa Vista;

 1.8 Obedecer o horário de funcionamento de acordo 
com o alvará de funcionamento;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;
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 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00168/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ESPARTA EMPREENDIMEN-
TOS E EXPLORACAO LTDA
 NOME FANTASIA: PICARREIRA MARINGA
 CPF/CNPJ Nº: 10.372.892/0001-05
 ENDEREÇO: ROD. RR 205 KM 19, S/N FAZENDA MA-
RINGA ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Extração de argila e benefi ciamento as-
sociado
 LOCALIZAÇÃO: ROD. RR 205 KM 19, S/N FAZENDA 
MARINGA ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
006123/2025

 A empresa ESPARTA EMPREENDIMENTOS E EXPLO-
RACAO LTDA está autorizada a operar com as atividades 
de “EXTRAÇÃO DE ARGILA E LATERITA (PIÇARRA)”, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.
 
 BOA VISTA - RR, 15 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 203 
-LIC/2025 de 13/05/2025;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização de 
Operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.6 A Autorização Ambiental terá validade concomi-
tante à apresentação da Autorização do DNPM;

 1.7 Obedecer todas as etapas, medidas técnicas e 
de controle descritas no Plano de Recuperação de Área De-
gradada - PRAD;

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP é obrigação legal que deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.9 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 1.10 A Área total do Imóvel 2.010,3356 ha 
(20.103.356 m2), Área de Preservação Permanente 112,9989 
ha (1,129,989 m2), e área de Reserva Legal 664,0678 ha 
(6.640.678 m2). Fazenda Maringá está localizada nas se-
guintes Coordenadas Geográfi cas:

ÁREA DA FAZENDA 
Pontos Latitude Longitude 

 
Ponto 

ÁREA PROJETO 
Latitude Longitude 

P-1 2°51'8,05" -60°48'9,88" P-4 02°50'19,41''  -60°49'40,34'' 
P-2 2°49'42,25"  -60°47'55,58" P-5 02°50'23,61' -60°49'41,74' 
P-3 2°51'48,97"  -60°49'16,63" P-6 02°50'25,91' -60°49'42''94 

 

Pontos 

 
ÁREA APP 
Latitude 

 

Longitude 

 

Ponto 

 
ÁREA DE RESERVA LEGAL 

Latitude Longitude 
P-7 02°51'42,99'' -60°49'34,25'' P-10 02°51'15,67'' -60°48'15,67'' 
P-8 02°51'35,94'' -60°49'35,29'' P-11 02°50'11,97'' -60°49'3,77'' 
P-9 02°51'24,32'' -60°49'38,20'' P-12 02°50'24,16'' -60°49'8,60'' 
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 1.8. Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.9. Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.10. O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos..

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 

LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00169/2025
 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: NORTE PLACAS INDUSTRIA, 
COMERCIO E SERVICOS LTDA
 NOME FANTASIA: NORTE PLACAS
 CPF/CNPJ Nº: 34.805.911/0001-08
 ENDEREÇO: AV. VILLE ROY, 5895 A CENTRO - BOA 
VISTA - RR
 ATIVIDADE: Coleta de resíduos não-perigosos
 LOCALIZAÇÃO: ALAMEDA DO TATUS, S/Nº, LOTE 
100, QUADRA 066, JARDIM EQUATORIAL - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
033823/2024.

 A empresa NORTE PLACAS INDUSTRIA, COMERCIO E 
SERVICOS LTDA está autorizada a operar com as atividades 
de “COLETA DE RESIDUOS NÃO-PERIGOSOS - ÁREA DE DES-
TINAÇÃO PARA RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL - RCC”, 
conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade 
está condicionada às exigências e recomendações no verso 
desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 20 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº 145-
LIC/2025 de 03/04/2025 e Parecer Técnico nº. 0647/2025 de 
30/04/2025;

 1.5 O uso desta Autorização está restrito somente 
para o “COLETA DE RESIDUOS NÃO-PERIGOSOS - ÁREA DE 
DESTINAÇÃO PARA RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL - RCC, 
localizada na ALAMEDA DOS TATUS, S/Nº., LOTE 100, QUA-
DRA 066, BAIRRO JARDIM EQUATORIAL, BOA VISTA - RR.

 1.6 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.7 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.
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 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.3 Sinalizar os locais de execução dos serviços, 
principalmente aqueles que representem perigo a popula-
ção, com o intuito de prevenir acidentes

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal deMeio Am-
biente - SEMMA, qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00170/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME /RAZÃO SOCIAL: RIBEIRO E DINIZ LTDA
 NOME FANTASIA: DBICHOS PET SHOP CONTAINER
 CPF/CNPJ Nº: 50.306.394/0001-89

 ENDEREÇO: AV BRIGADEIRO EDUARDO GOMES, 
2405 SÃO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Atividades veterinárias
 LOCALIZAÇÃO: AV BRIGADEIRO EDUARDO GOMES, 
2405 SAO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011628/2025.

 A empresa RIBEIRO E DINIZ LTDA está autorizada 
a operar com as atividades de “VETERINÁRIAS”, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 BOA VISTA - RR, 15 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 196-
LIC/2025 de 07/05/2025 e Parecer Técnico nº. 0669/2025 de 
09/05/2025;

 1.5 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3 Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;
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 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00171/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CRUZ & CRUZ COMERCIO 
LTDA
 NOME FANTASIA: COMERCIAL CRUZ
 CPF/CNPJ Nº: 50.106.959/0001-84
 ENDEREÇO: R CORONEL MENNA BARRETO, 849 SE-
NADOR HELIO CAMPOS - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de gás liqüefeito de 
petróleo (GLP)
 LOCALIZAÇÃO: RUA CORONEL MENNA BARRETO, 
849 SENADOR HELIO CAMPOS - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
031606/2024

 A empresa CRUZ & CRUZ COMERCIO LTDA está au-
torizada a operar com as atividades de “COMERCIO VARE-
JISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)”, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 BOA VISTA - RR, 15 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº 174-
LIC/2025 de 24/04/2025 e Parecer Técnico Nº. 0680/2025 de 
08/05/2025;

 1.5 No local há 01 (uma) gaiola Classe II com capa-
cidade para 120 botijas, instalada em terreno arejado, ao 
ar livre e com base de cimento;

 1.6 O empreendimento está localizado em zona ur-
bana do município de Boa Vista já consolidada, dotada de 
água potável canalizada, rede elétrica, coleta regular de 
lixo e asfalto nas vias públicas;

 1.7 Os resíduos gerados no local, são resíduos co-
muns, os mesmos são acondicionados em sacos plásticos 
e recolhidos pelo sistema de coleta Pública realizado pela 
prefeitura Municipal de Boa Vista;

 1.8 Obedecer o horário de funcionamento de acordo 
com o alvará de funcionamento;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6382                        04 de Julho de 2025
21

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.
 
 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.
 
 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00172/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CONSTRUTEC ENGENHARIA 
LTDA EPP
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 17.481.655/0001-21
 ENDEREÇO: RUA MASSARANDUBA, 972 A PARAVIA-
NA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Imunização e controle de pragas urba-
nas
 LOCALIZAÇÃO: RUA MASSARANDUBA, 972 A PARA-
VIANA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
033889/2024.

 A empresa CONSTRUTEC ENGENHARIA LTDA EPP 
está autorizada a operar com as atividades de “37.02-9-00 
- ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO 
DE REDES; 81.22-2-00 - IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRA-
GAS URBANAS”, conforme solicitação feita a esta secretaria, 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 15 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 

licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico Nº. 
0562/2025 de 08/04/2025 e Análise Ambiental nº 119-
LIC/2025 de 21/03/2025;

 1.5 Realizar a correta destinação das embalagens 
vazias devolvendo ao fornecedor;

 1.6 Não depositar embalagens vazias nas lixeiras 
de coleta pública ou aterro sanitário;

 1.7 O requerente deverá sempre usar de alterna-
tivas para mitigar os impactos causados pela atividade e 
realizar a correta destinação dos resíduos gerados;

 1.8 Cuidados durante o preparo e aplicação dos 
produtos fi tossanitários:

 1.9 Evitar a contaminação ambiental;

 1.10 Utilizar equipamento de proteção individual - 
EPI (luvas e botas de borracha, óculos protetores e máscara 
contra eventuais vapores). Em caso de contaminação substi-
tuí-lo imediatamente;

 1.11 Fica obrigado a devolver todas as embalagens 
vazias dos produtos na unidade de recebimento de emba-
lagens indicada pelo revendedor. Antes de devolver, deverá 
preparar as embalagens, ou seja, separar as embalagens 
lavadas das embalagens contaminadas.

 1.12 Obedecer o horário de funcionamento de es-
tabelecimento comercial (abertura e fechamento: entre 
08:00h e 18:00h de segunda a sexta e 07:00h e 12:00h aos 
sábados), respeitando o horário de descanso de 12:00h as 
14:00h.

 1.13 O pedido de renovação desta Autorização de-
verá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;
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 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00173/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: E. DA SILVA ARAUJO LTDA 
 NOME FANTASIA: PH CERTO PISCINAS 
 CPF/CNPJ Nº: 17.669.535/0001-52
 ENDEREÇO: AV VILLE ROY, 5733 CENTRO - BOA VIS-
TA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de produtos sanean-
tes domissanitários
 LOCALIZAÇÃO: AV VILLE ROY, 5733 CENTRO - BOA 
VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
1/2018.

 A empresa E. DA SILVA ARAUJO LTDA está autori-
zada a operar com as atividades de “COMERCIO VAREJISTA 
DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS”, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 BOA VISTA - RR, 16 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução Conama n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível do empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 Emitida com base no Parecer Técnico nº. 
1326/2022 de 01/06/2022, Análise Ambiental nº 288-
LIC/2022 de 30/06/2022 e Despacho Ambiental nº 279/2025/
DLA de 30/04/2025;

 1.4 Deverá ser informada ao Órgão Ambiental Mu-
nicipal, e previamente aprovada, qualquer alteração a que 
se destina a presente Licença Ambiental;

 1.5 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no prazo mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 1.6 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderá ser disposto para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.7 Os óleos lubrifi cados usados coletados deverão 
ser armazenados em vasilhames apropriados para poste-
rior recolhimento por empresa devidamente licenciada;

 1.8 Só poderão ser comercializados óleos lubrifi can-
tes que informem na embalagem a destinação e a forma de 
retorno dos óleos lubrifi cantes usados contaminados, reci-
cláveis ou não, conforme resolução Conama nº. 362/2005;

 1.9 O empreendedor fi ca obrigado a receber as em-
balagens vazias e providenciará a destinação correta das 
mesmas;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.
 
 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.
 
 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 Os resíduos gerados pela atividade deverão ser 
acondicionados em locais seguros e posteriormente desti-
nados conforme a legislação ambiental vigente.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança
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 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;
 
 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00174/2025

 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: BORGES E BORGES LTDA 
 NOME FANTASIA: PRO-IMPLANTE 
 CPF/CNPJ Nº: 11.339.239/0001-07
 ENDEREÇO: RUA CORONEL PINTO, 351 SALA 06 
CENTRO - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Atividade odontológica
 LOCALIZAÇÃO: RUA CORONEL PINTO, 351 SALA 06 
CENTRO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
003185/2025

 A empresa BORGES E BORGES LTDA está autoriza-
da a operar com as atividades de “ODONTOLÓGICA”, con-
forme solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está 
condicionada às exigências e recomendações no verso desta 
autorização.

 BOA VISTA - RR, 20 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena 0de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 

visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº. 181-
LIC/2025 de 30/04/2025 e Parecer Técnico nº. 0755/2025 de 
16/05/2025;

 1.5 Os resíduos biológicos gerados no local são co-
letados, segregados, acondicionados, abrigados e dispostos 
para recolhimento, em área externa, conforme previsto em 
legislação ambiental e de saúde;

 1.6 O pedido de renovação desta autorização de 
operação deverá ser formalizado nesta Secretaria no míni-
mo de 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e/ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma e não emitir substâncias 
odoríferas em quantidades que possam ser perceptíveis 
fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.
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 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00175/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: J. M. ROCHA REPRESENTA-
COES LTDA 
 NOME FANTASIA: ROCHA REPRESENTACOES LTDA 
 CPF/CNPJ Nº: 00.146.968/0001-20
 ENDEREÇO: RUA FELIPE XAUD, 1224 ASA BRANCA - 
BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de gás liqüefeito de 
petróleo (GLP)
 LOCALIZAÇÃO: RUA FELIPE XAUD, 1224 ASA BRAN-
CA - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
011382/2025.

 A empresa J. M. ROCHA REPRESENTACOES LTDA está 
autorizada a operar com as atividades de “COMERCIO VA-
REJISTA DEGÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)”, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja validade está condi-
cionada às exigências e recomendações no verso desta au-
torização.

 BOA VISTA - RR, 21 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base na Análise Ambiental nº 210-
LIC/2025 de 15/05/2025 e Parecer Técnico Nº. 0760/2025 de 
19/05/2025;

 1.5 No local há 01 (uma) gaiola Classe II com capa-
cidade para 120 botijas, instalada em terreno arejado, ao 
ar livre e com base de cimento;

 1.6 O empreendimento está localizado em zona ur-
bana do município de Boa Vista já consolidada, dotada de 
água potável canalizada, rede elétrica, coleta regular de 
lixo e asfalto nas vias públicas;

 1.7 Os resíduos gerados no local, são resíduos co-
muns, os mesmos são acondicionados em sacos plásticos 
e recolhidos pelo sistema de coleta Pública realizado pela 
prefeitura Municipal de Boa Vista;

 1.8 Obedecer o horário de funcionamento de acordo 
com o alvará de funcionamento;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-

to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00176/2025

 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: A. JOSE SOARES AMORIM 
 NOME FANTASIA: MERCADINHO EMPORIO 
 CPF/CNPJ Nº: 28.651.213/0001-00
 ENDEREÇO: RUA IZIDIO GALDINO DA SILVA, 1325 
SENADOR HÉLIO CAMPOS - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Comércio varejista de gás liqüefeito de 
petróleo (GLP)
 LOCALIZAÇÃO: RUA IZIDIO GALDINO DA SILVA, 
1325 SENADOR HÉLIO CAMPOS - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
010765/2024.

 A empresa A. JOSE SOARES AMORIM está autoriza-
da a operar com as atividades de “COMERCIO VAREJISTA DE 
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)”, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja validade está condicionada às 
exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 21 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.2 Esta autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Esta autorização é intransferível a terceiros;

 1.4 Emitida com base no Parecer Técnico Nº. 
1189/2024 de 01/06/2024;

 1.5 No local há 01 (uma) gaiola Classe II com capa-
cidade para 120 botijas, instalada em terreno arejado, ao 
ar livre e com base de cimento;

 1.6 O empreendimento está localizado em zona ur-
bana do município de Boa Vista já consolidada, dotada de 
água potável canalizada, rede elétrica, coleta regular de 
lixo e asfalto nas vias públicas;

 1.7 Os resíduos gerados no local, são resíduos co-
muns, os mesmos são acondicionados em sacos plásticos 
e recolhidos pelo sistema de coleta Pública realizado pela 
prefeitura Municipal de Boa Vista;

 1.8 Obedecer o horário de funcionamento de acordo 
com o alvará de funcionamento;

 1.9 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente;

 3.4 O Volume dos ruídos provenientes da atividade 
em questões deverão atender aos limites impostos no Art. 
51, §3º, anexo I, da Lei Municipal 513/2000.

 4. Quanto aos resíduos sólidos:

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos;

 4.3 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança:

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas.

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material.

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente qualquer mudança ou acidente na operação da ati-
vidade.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº. 00177/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:
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 NOME /RAZÃO SOCIAL: MICHAEL JACKSON APOR-
CINO DA SILVA 81663897204
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 45.197.243/0001-08
 ENDEREÇO: AV CONSOLACAO DE MATOS, 994 QUA-
DRA 04 LT 15 CIDADE SATELITE - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Fabricação de outros artefatos e pro-
dutos de concreto, cimento, fi brocimento, gesso e materiais 
semelhantes
 LOCALIZAÇÃO: AV CONSOLACAO DE MATOS, 994 
QUADRA 04 LT 15 CIDADE SATELITE - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 03 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
035040/2024

 A empresa MICHAEL JACKSON APORCINO DA SILVA 
81663897204 está autorizada a operar com as atividades 
de “FABRICAÇÃO DE OUTROS ARTEFATOS E PRODUTOS DE 
CONCRETO, CIMENTO, FIBROCIMENTO, GESSO E MATERIAIS 
SEMELHANTES”, conforme solicitação feita a esta secretaria, 
cuja validade está condicionada às exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 21 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.2 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 1.3 Está autorização deverá permanecer em local 
visível do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.4 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.5 Emitida com base na Análise Ambiental nº 085-
LIC/2025 de 27/02/2025 e Parecer Técnico nº. 0694/2025 de 
08/05/2025;

 1.6 Não poderá ter descartes de resíduos na rede 
de drenagem Pluvial, sem passar na caixa separadora.

 1.7 Os resíduos gerados na atividade do tipo indus-
trial não poderá ser disposto para coleta pública, fi cando 
a empresa requerente responsável pela correta destinação 
dos resíduos gerados pela atividade;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento.

 2 Quanto aos efl uentes líquidos:

 2.1 O empreendimento deverá manter os efl uentes 
de Óleo Diesel e todos os derivados de petróleo em tambo-
res fechados a fi m de evitar acidentes e prevenir riscos de 
contaminação do solo e dos recursos hídricos superfi ciais e 
subterrâneos;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3 Quanto ás emissões atmosféricas:

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
prejudiciais a saúde humana;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera em quantidade acima da permitida 
pela legislação vigente.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado à coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos os receptores 
deverão declarar e sua vontade as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA PRÉVIA  Nº. 00040/2025

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA - RR
 NOME FANTASIA: MUNICIPIO DE BOA VISTA
 CPF/CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, 1011 
SÃO FRANCISCO- 69305-130 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Obras de urbanização - ruas, praças e 
calçadas
 LOCALIZAÇÃO: RUA BARRETO LEITE, COM RUA FLO-
RIANO PEIXOTO E AV. SÍLVIO BOTELHO, S/Nº., QUADRA 04 
CENTRO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015611/2025.

 A empresa PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
- RR , está autorizada a iniciar os estudo de viabilidade am-
biental referente a “REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA BARRETO 
LEITE”, no municipio de BOA VISTA - RR, conforme solicita-
ção feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada 
as exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 04 DE JUNHO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                       Gerente
       Ambiente - SEMMA                                    SPA
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EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
aos “REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA BARRETO LEITE, localiza-
do entre as vias RUA BARRETO LEITE, COM RUA FLORIANO 
PEIXOTO E AV. SÍLVIO BOTELHO, S/Nº, QUADRA 04, BAIRRO 
CENTRO, NO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR”;

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 236-
LIC/2025 de 28/05/2025;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA PRÉVIA  Nº. 00041/2025

 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA - RR
 NOME FANTASIA: MUNICIPIO DE BOA VISTA
 CPF/CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, 1011 
SÃO FRANCISCO- 69305-130 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Obras de urbanização - ruas, praças e 
calçadas
 LOCALIZAÇÃO: RUAS E AVENIDAS, MONTE CRISTO - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015871/2025.
 
 A empresa PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIS-

TA - RR , está autorizada a iniciar os estudo de viabilidade 
ambiental referente aos “SERVIÇOS DE SANEAMENTO IN-
TEGRADO COM A EXECUÇÃO DE DRENAGEM E PAVIMEN-
TAÇÃO EM RUAS E AVENIDAS - CONFORME CONVÊNIO Nº 
953764/2023/MINISTERIO DAS CIDADES”, no municipio de 
BOA VISTA - RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada as exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 04 DE JUNHO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                       Gerente
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente aos 
“SERVIÇOS DE SANEAMENTO INTEGRADO COM A EXECUÇÃO 
DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO EM RUAS E AVENIDAS, em 
RUAS E AVENIDAS, BAIRRO MONTE CRISTO, NO MUNICIPIO 
DE BOA VISTA - RR”;

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 240-
LIC/2025 de 29/05/2025;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;
 
 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA PRÉVIA  Nº. 00042/2025

 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:
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 NOME /RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA - RR
 NOME FANTASIA: MUNICIPIO DE BOA VISTA
 CPF/CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, 1011 
SÃO FRANCISCO- 69305-130 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Obras de urbanização - ruas, praças e 
calçadas
 LOCALIZAÇÃO: RUAS E AVENIDAS, MONTE CRISTO - 
BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015887/2025

 A empresa PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
- RR , está autorizada a iniciar os estudo de viabilidade am-
biental referente aos “SERVIÇOS DE OBRAS SANEAMENTO 
INTEGRADO COM A EXECUÇÃO DE DRENAGEM E PAVIMEN-
TAÇÃO EM RUAS E AVENIDAS - CONFORME CONVÊNIO Nº 
953782/2023/MINISTERIO DAS CIDADES”, no municipio de 
BOA VISTA, RR, conforme solicitação feita a esta Secretaria, 
cuja validade está condicionada as exigências e recomen-
dações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 04 DE JUNHO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                       Gerente
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente 
aos “SERVIÇOS DE OBRAS SANEAMENTO INTEGRADO COM 
A EXECUÇÃO DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO EM RUAS E 
AVENIDAS, localizado EM RUAS E AVENIDAS, BAIRRO MON-
TE CRISTO, NO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR”;

 4. Emitida com base na Análsie Ambiental nº. 242-
LIC/2025 de 29/05/2025;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 

PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA PRÉVIA  Nº. 00043/2025

 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA - RR
 NOME FANTASIA: MUNICIPIO DE BOA VISTA
 CPF/CNPJ Nº: 05.943.030/0001-55
 ENDEREÇO: RUA GENERAL PENHA BRASIL, 1011 
SÃO FRANCISCO- 69305-130 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Obras de urbanização - ruas, praças e 
calçadas
 LOCALIZAÇÃO: R. PRES. COSTA E SILVA, R. GOV. 
AQUILINO MOTA DUARTE, R.ROCHA LEAL E, R. DR. ARNAL-
DO BRANDÃO, SÃO FRANCISCO - BOA VISTA - RR
 VALIDADE: 02 ANOS.
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015612/2025.

 A empresa PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
- RR , está autorizada a iniciar os estudo de viabilidade am-
biental referente a “REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA JOÃO MI-
NEIRO”, no municipio de BOA VISTA, RR, conforme solicita-
ção feita a esta Secretaria, cuja validade está condicionada 
as exigências e recomendações no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 04 DE JUNHO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                       Gerente
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de ja-
neiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, sub-
sequentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma;

 2. Esta autorização é intransferível a terceiros e 
deve estar de fácil visibilidade pelos órgãos fi scalizadores;

 3. O uso desta Autorização está restrito somente 
para iniciar o estudo de viabilidade ambiental referente aos 
“REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA JOÃO MINEIRO, localizada na 
QUADRA ENTRE AS VIAS: R. PRES. COSTA E SILVA, R. GOV. 
AQUILINO MOTA DUARTE, R.ROCHA LEAL E R. DR. ARNALDO 
BRANDÃO, NO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR”;

 4. Emitida com base na Análise Ambiental nº. 231-
LIC/2025 de 26/05/2025;

 5. Quando devidamente aprovado o empreendi-
mento, a execução dos serviços deverá ser plenamente 
protegida contra riscos de acidentes, com a instalação de 
sinalizadores, placas de advertência, observando as nor-
mas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);

 6. Solicitar previamente a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente - SEMMA a autorização para toda e qual-
quer alteração no projeto;

 7. O pedido de renovação desta Autorização Prévia 
deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 
(cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.
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 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00152/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: Mayara Kellem de Sena 
Santos
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 000.526.892-39
 ENDEREÇO: Vicinal 1 Lote 59 Polo 5 , 59 Sitio Novo 
Amanhecer Zona Rural - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO NOVO AMANHECER, VICINAL 
01, POLO V, LOTE 59, GLEBA - CAUAMÉ, P A NONA AMAZÔ-
NIA - ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 79,7132 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
012024/2025

 Fica disponibilizada à Mayara Kellem de Sena San-
tos, a área acima informada para o uso do solo da ativida-
de de “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja às exigências e recomendações está 
condicionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 16 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localizado 
no SÍTIO NOVO AMANHECER, VICINAL 01, POLO V, LOTE 59 
- P A NONA AMAZÔNIA - ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE 
BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 79,7132 ha, nas 
seguintes coordenadas geográfi cas:

COORDENADAS DO SÍTIO 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 03° 01’ 46,06” W - 60° 55’ 40,85”

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS AN-
TERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.
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 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00153/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: IOLETE ALVES DA SILVA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 166.343.222-87
 ENDEREÇO: DAS HORTÊNCIAS, 475 PRICUMA- 
69316-020 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO URUGUAIANA - RR 022 (ES-
TRADA DO TAIANO), VICINAL 05, LOTE 507, POLO III, GLEBA 
CAUAMÉ, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 43,6070 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015011/2021

 Fica disponibilizada à IOLETE ALVES DA SILVA, a 
área acima informada para o uso do solo da atividade de 
“AGRICULTURA FAMILIAR” conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja às exigências e recomendações está condi-
cionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 21 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localiza-
do na SÍTIO URUGUAIANA - RR 022 (ESTRADA DO TAIANO), 
VICINAL 05, LOTE 507, POLO III, GLEBA CAUAMÉ - ZONA 
RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 43,6070 ha, nas 
seguintes coordenadas geográfi cas:

COORDENADAS DO SÍTIO 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 03° 05’ 45,41” W - 60° 51’ 31,71”

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00154/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: RAIMUNDO RODRIGUES
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 367.924.542-49
 ENDEREÇO: PA NOVA AMAZONIA, 502 CAUAME - 
BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO BOA ESPERANÇA, P A NOVA 
AMAZONIA, LOTE 502, GLEBA - CAUAMÉ, ZONA RURAL - 
BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 48,6491 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
014825/2025

 Fica disponibilizada à RAIMUNDO RODRIGUES, a 
área acima informada para o uso do solo da atividade de 
“AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja às exigências e recomendações está condi-
cionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 23 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localizado 
no SÍTIO BOA ESPERANÇA, P A NOVA AMAZONIA, LOTE 502 
- ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 48,6491 ha, nas 
seguintes coordenadas geográfi cas:

COORDENADAS DO SÍTIO 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 N-03° 05’ 41,99” O-60° 52’ 19,67”
 
 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-

ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;
  
 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00155/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: CARLOS DA COSTA PADILHA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 047.573.432-72
 ENDEREÇO: Inexistente, 02 Inexistente- 69301-
150 - BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: Recuperação de Barragem.
 LOCALIZAÇÃO: RODOVIA BR174, KM 490, 02 
ZONA RURAL - BOA VISTA – RR.
 ÁREA LICENCIADA: 1.500 M
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015741/2025

 Fica disponibilizada à CARLOS DA COSTA PADILHA, 
a área acima informada para o uso do solo da atividade de 
“RECUPERAÇÃO DE BARRAGEM DO SÍTIO”, conforme solici-
tação feita a esta secretaria, cuja às exigências e recomen-
dações está condicionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 23 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Está autorização é intransferível a terceiros, 
devendo permanecer em local visível no empreendimento 
para efeito de fi scalização;

 1.3 A presente autorização não autoriza o início da 
instalação ou operação do empreendimento/atividade;

 1.4 As recomendações/sugestões técnicas contidas 
nos pareceres devem ser observadas e cumpridas;

 1.5 A proteção das Áreas de Preservação Perma-
nente - APP é obrigação legal e deverá ser observada pelo 
empreendedor, sob pena de responsabilidade;

 1.6 Solicitar previamente a autorização para toda e 
qualquer alteração no projeto;

 1.7 Informar a SEMMA, formalmente, o término da 
execução do empreendimento;

 1.8 O pedido de renovação desta Licença de Uso do 
Solo deverá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

 2 Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1. A empresa não poderá lançar efl uentes líqui-
dos, gerados no empreendimento, em corpos hídricos su-
perfi ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, confor-
me exigências municipais.

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto as emissões atmosféricas

 3.1 Ficam proibidas a utilização de quaisquer tipos 
de queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias 
odoríferas na atmosférica em quantidades que possam ser 
perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

 4. Quanto aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano comum, não contami-
nado e não destinado a coleta seletiva deverá ser encami-
nhado ao sistema municipal de coleta de resíduos sólidos 
urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade e as formas de uso a que se 
destinam tais resíduos.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 5.4 Todos os veículos utilizados no transporte do 
material devem estar equipados com coberturas de lonas 
para evitar que as partículas fi nas atrapalhem a visibili-
dade dos veículos que trafegam pelas ruas e rodovias no 
âmbito do município de Boa Vista.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00157/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: GEAN SANTOS DA SILVA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 037.834.942-22
 ENDEREÇO: PC CENTRO CIVICO 176, 423 CENTRO- 
69301-970 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO MARANHENSE - P.A. NOVA 
AMAZÔNIA, VICINAL 2, LOTE 423, POLO I, GLEBA CAUAMÉ, 
ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 11,0682 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015362/2025
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 Fica disponibilizada à GEAN SANTOS DA SILVA, a 
área acima informada para o uso do solo da atividade de 
“AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja às exigências e recomendações está condi-
cionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 27 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localizado 
na SÍTIO MARANHENSE - P.A. NOVA AMAZÔNIA, VICINAL 2, 
LOTE 423, POLO I, GLEBA CAUAMÉ - ZONA RURAL DO MU-
NICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 11,0682 ha, nas 
seguintes coordenadas geográfi cas:

COORDENADAS DO SÍTIO

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 03° 04’ 38,35” W - 60° 50’ 02,87”
 
 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.
 
 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00158/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar: 
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 NOME /RAZÃO SOCIAL: EDER BAMPI
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 903.179.471-68
 ENDEREÇO: RODOVIA BR 174 – ÁGUA BOA DIREITA, 
GLEBA CAUAMÉ - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agropecuária
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA PIANTA (REM) - BR 174, 
ÁGUA BOA DIREITA, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL - BOA 
VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 711,6199 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
014147/2025
  
 Fica disponibilizado ao senhor EDER BAMPI, a área 
acima informada para o uso do solo da atividade de “AGRO-
PECUÁRIA” conforme solicitação feita a esta secretaria, cuja 
às exigências e recomendações está condicionada no verso 
desta autorização.
 
 BOA VISTA - RR, 27 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGROPECUÁRIA”, conforme localizado na FA-
ZENDA PIANTA (REM) - BR 174, ÁGUA BOA DIREITA, GLEBA 
CAUAMÉ - ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 711,6199 ha, nas 
seguintes coordenadas geográfi cas:

COORDENADAS DO SÍTIO 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1   02° 41’ 17,46” W - 60° 56’ 25,42”

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 

queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00159/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ADÃO NONATO DA COSTA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 052.199.302-49
 ENDEREÇO: P.A. NOVA AMAZÔNIA, VICINAL 05, 
LOTE 495, GLEBA CAUAMÉ - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO BOM JESUS – P.A. NOVA AMA-
ZÔNIA, VICINAL 05, LOTE 495, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RU-
RAL - BOA VISTA - RR
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 ÁREA LICENCIADA: 35,7140 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015061/2025

 Fica disponibilizado ao senhor ADÃO NONATO DA 
COSTA, a área acima informada para o uso do solo da ati-
vidade de “AGRICULTURA FAMILIAR” conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja às exigências e recomendações 
está condicionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 28 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localizado 
na SÍTIO BOM JESUS – P.A. NOVA AMAZÔNIA, VICINAL 05, 
LOTE 495, GLEBA CAUAMÉ, GLEBA CAUAMÉ - ZONA RURAL 
DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 35,7140 ha, nas 
seguintes coordenadas geográfi cas:

COORDENADAS DO SÍTIO 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1   03° 06’ 32,07” W - 60° 52’ 44,22”

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comer-
cializados diretamente aos usuários, através da apresenta-
ção do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00160/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: NATALIE DA SILVA GUIMA-
RAES.
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 510.938.552-15.
 ENDEREÇO: RUA HC-13, S/Nº, BAIRRO SENADOR 
HÉLIO CAMPOS, GLEBA CAUAMÉ - BOA VISTA – RR.
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar.
 LOCALIZAÇÃO: RUA HC-13, S/Nº, BAIRRO SENADOR 
HÉLIO CAMPOS, GLEBA CAUAMÉ - BOA VISTA – RR.
 ÁREA LICENCIADA: 0,4992 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015335/2025.
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 Fica disponibilizado a senhora NATALIE DA SILVA 
GUIMARAES, a área acima informada para o uso do solo 
da atividade de “AGRICULTURA FAMILIAR” conforme solici-
tação feita a esta secretaria, cuja às exigências e recomen-
dações está condicionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 28 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localiza-
do na RUA HC-13, S/Nº, BAIRRO SENADOR HÉLIO CAMPOS, 
GLEBA CAUAMÉ - BOA VISTA – RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 0,4992 ha;

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 

destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00161/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: NUBIA LOPES DE FREITAS 
DA SILVA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 286.316.842-87
 ENDEREÇO: RUA PEDRO PRAÇA, 2032 ASA BRANCA- 
69312-308 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO NUBIA KING - VICINAL 06, 
NOVO PASSARÃO, LOTE 105, GLEBA MURUPU, ZONA RURAL 
- BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 3,0244 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
034620/2024

 Fica disponibilizada à NUBIA LOPES DE FREITAS DA 
SILVA, a área acima informada para o uso do solo da ativi-
dade de AGRICULTURA FAMILIAR, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja às exigências e recomendações está 
condicionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 28 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA
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EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localizado 
na SÍTIO NUBIA KING - VICINAL 06, NOVO PASSARÃO, LOTE 
105, GLEBA MURUPU - ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA 
VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 3,0244 ha;

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-

nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00162/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 
 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: JOSE DEODATO DE CARVA-
LHO
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 072.598.165-20
 ENDEREÇO: AV. GETULIO VARGAS, 3840 
CENTRO- 69301-068 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA SERRINHA - BR 174 - RR 
342, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 492,8524 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016274/2025

 Fica disponibilizada à JOSE DEODATO DE CARVA-
LHO, a área acima informada para o uso do solo da ati-
vidade de AGROSILVOPASTORIL, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja às exigências e recomendações está 
condicionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 28 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.
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 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGROSILVOPASTORIL”, conforme localizado na 
FAZENDA SERRINHA - BR 174 - RR 342, GLEBA CAUAMÉ - 
ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 492,8524 ha;

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00163/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: EZEQUIAS DOS REIS PEREIRA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 385.164.112-49
 ENDEREÇO: AVENIDA PRINCESA ISABEL, 3623 FUN-
DOS SANTA TEREZA- 69314-148 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: CHÁCARA REIS - VICINAL SERRA DA 
MOÇA, LOTE 172, NOVO PASSARÃO ZONA RURAL - BOA 
VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 3,0179 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016244/2025.

 Fica disponibilizada à EZEQUIAS DOS REIS PEREIRA , 
a área acima informada para o uso do solo da atividade de 
AGRICULTURA FAMILIAR, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja às exigências e recomendações está condi-
cionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 28 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localiza-
do na CHÁCARA REIS - VICINAL SERRA DA MOÇA, LOTE 172, 
NOVO PASSARÃO - ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA 
VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 3,0179 ha, nas se-
guintes coordenadas geográfi cas:
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COORDENADAS DA CHÁCARA 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 03° 11’ 27,72” W - 60° 38’ 33,73”

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;
 
 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.
 
 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-

REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00164/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: JOSE DEODATO DE CARVA-
LHO
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 072.598.165-20
 ENDEREÇO: AV. GETULIO VARGAS, 3840 
CENTRO- 69301-068 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: FAZENDA SERRINHA II - BR 174 - RR 
342, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL - BOA VISTA
 - RR
 ÁREA LICENCIADA: 277,0 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016277/2025

 Fica disponibilizada à JOSE DEODATO DE CARVA-
LHO, a área acima informada para o uso do solo da ati-
vidade de AGROSILVOPASTORIL, conforme solicitação feita 
a esta secretaria, cuja às exigências e recomendações está 
condicionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 29 DE MAIO DE 2025

   Ícaro César Farias da Costa       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Adjunto Municipal de        Gerente - Mat 27023
      Meio Ambiente - SEMMA                        SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGROSILVOPASTORIL”, conforme localizado na 
FAZENDA SERRINHA II - BR 174 - RR 342, GLEBA CAUAMÉ - 
ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 277,0 ha;

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);
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 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00165/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: TELVIO RICKEN
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 020.909.229-74
 ENDEREÇO: TRAVESSA VICINAL SERRA DA MOCA, 
000 PASSARAO .- 69300-000 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO AGOSTINHO - TV. VICINAL 
SERRA DA MOÇA, GLEBA MURUPU, ZONA RURAL - BOA VIS-
TA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 4,9912 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015055/2025.

 Fica disponibilizada à TELVIO RICKEN, a área acima 
informada para o uso do solo da atividade de AGRICULTU-
RA FAMILIAR, conforme solicitação feita a esta secretaria, 
cuja às exigências e recomendações está condicionada no 
verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 28 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localizado 
na SÍTIO AGOSTINHO - TV. VICINAL SERRA DA MOÇA, GLEBA 
MURUPU - ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 4,9912 ha, nas se-
guintes coordenadas geográfi cas:

COORDENADAS DO SÍTIO 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 03° 11’ 46,38” W - 60° 37’ 49,75”

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;
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 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;
 
 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00166/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: ELDER PICCININI
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 001.919.030-19
 ENDEREÇO: CACHOEIRINHA, S/N COLORADO- 
99460-000 - COLORADO - RS
 ATIVIDADE: Agropecuária
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO NICOLAS - P.A. NOVA AMAZÔ-
NIA, VICINAL 01, LOTE 539, (PARTE 1), ZONA RURAL - BOA 
VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 39,1729 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
013084/2025.

 Fica disponibilizada à ELDER PICCININI, a área aci-
ma informada para o uso do solo da atividade de AGRICUL-
TURA FAMILIAR, conforme solicitação feita a esta secretaria, 
cuja às exigências e recomendações está condicionada no 
verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 28 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localiza-
do na SÍTIO NICOLAS - P.A. NOVA AMAZÔNIA, VICINAL 01, 
LOTE 539, (PARTE 1) - ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA 
VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 39,1729 ha;

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas
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 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00167/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: JOÃO PINHEIRO DE SOUZA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 173.120.431-00
 ENDEREÇO: SÍTIO LAGO AZUL - VICINAL 02, TRUA-
RU, LOTE 24 ZONA RURAL DE BOA VISTA - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO LAGO AZUL - VICINAL 02, , 
LOTE 24, GLEBA MURUPU, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR

 ÁREA LICENCIADA: 55,6375 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
016748/2020

 Fica disponibilizada à JOÃO PINHEIRO DE SOUZA, 
a área acima informada para o uso do solo da atividade de 
AGRICULTURA FAMILIAR, conforme solicitação feita a esta 
secretaria, cuja às exigências e recomendações está condi-
cionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 28 DE MAIO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localizado 
na SÍTIO LAGO AZUL - VICINAL 02, LOTE 24, GLEBA MURU-
PU - ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 55,6375 ha, nas 
seguintes coordenadas geográfi cas:

COORDENADAS DO SÍTIO 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 03° 15’ 56,2” N 060° 46’ 12,0” W

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.
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 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00168/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:
 
 NOME /RAZÃO SOCIAL: JUDINARA VASCONCELOS 
LIMA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 639.157.152-04
 ENDEREÇO: RUA PORAQUE, 1897 FUNDOS: 
CASA PISCICULTURA- 69314-018 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO NOVO HORIZONTE - TR. VICI-
NAL SERRA DA MOÇA, LOTE 02, NOVO PASSARÃO, ZONA 
RURAL - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 10,5047 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
000962/2025

 Fica disponibilizada à JUDINARA VASCONCELOS 
LIMA, a área acima informada para o uso do solo da ati-
vidade de “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja às exigências e recomendações 

está condicionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 04 DE JUNHO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                       Gerente
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localizado 
na SÍTIO NOVO HORIZONTE - TR. VICINAL SERRA DA MOÇA, 
LOTE 02, NOVO PASSARÃO - ZONA RURAL DO MUNICIPIO 
DE BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 10,5047 ha, nas 
seguintes coordenadas geográfi cas:

COORDENADAS DO SÍTIO

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 N - 3° 12’46,06” W - 60° 38’59,25”

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;
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 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00169/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: EMILLE VITÓRIA GOMES DE 
PAIVA
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 007.087.592-89
 ENDEREÇO: SÍTIO VITORIA - VICINAL TRONCO, LOTE 
01 ZONA RURAL- 69300-000 - BOA VISTA - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO VITORIA - VICINAL TRONCO, 
LOTE 01, GLEBA MURUPU, ZONA RURAL - BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 3,0091 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
012195/2024.

 Fica disponibilizada à EMILLE VITÓRIA GOMES DE 
PAIVA, a área acima informada para o uso do solo da ati-
vidade de “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme solicitação 
feita a esta secretaria, cuja às exigências e recomendações 
está condicionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 04 DE JUNHO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                       Gerente
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 
janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localizado 
na SÍTIO VITORIA - VICINAL TRONCO, LOTE 01, GLEBA MU-
RUPU - ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 3,0091 ha, nas se-
guintes coordenadas geográfi cas:

COORDENADAS DO SÍTIO 

PONTO LATITUDE LONGITUDE

P-1 N - 03° 11’59,35” W - 60° 38’24,73”

 1.6 Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos
 
 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6382                        04 de Julho de 2025
45

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;

 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
LICENÇA DO USO DO SOLO  Nº. 00170/2025

(A presente autorização não autoriza o início da instalação 
do empreendimento/atividade)

 A Prefeitura Municipal de Boa Vista, RR, com a in-
terveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
utilizando-se da competência de que trata a Resolução do 
CONAMA nº 237/97, obedecidas às disposições legais perti-
nentes ao empreendimento, resolve outorgar:

 NOME /RAZÃO SOCIAL: TATIANE ALESSADRINI DA 
SILVA QUEIROZ
 NOME FANTASIA:
 CPF/CNPJ Nº: 845.124.902-72
 ENDEREÇO: PASSARAO, 584 PASSARAO- 69300-000 
- . - RR
 ATIVIDADE: Agricultura Familiar
 LOCALIZAÇÃO: SÍTIO BARRACÃO - VICINAL AGUA 
BOA DE CIMA (BVA-347), GLEBA MURUPU, ZONA RURAL - 
BOA VISTA - RR
 ÁREA LICENCIADA: 18,9892 ha
 PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL Nº 
015802/2025.

 Fica disponibilizada à TATIANE ALESSADRINI DA 
SILVA QUEIROZ , a área acima informada para o uso do 
solo da atividade de “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme 
solicitação feita a esta secretaria, cuja às exigências e reco-
mendações está condicionada no verso desta autorização.

 BOA VISTA - RR, 04 DE JUNHO DE 2025

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio                       Gerente
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Considerações e Restrições Gerais:

 1.1 Conforme Resolução CONAMA n°. 06 de 24 de 

janeiro de 1986, a publicação dos pedidos de licenciamento, 
em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a res-
pectiva concessão de licença deverá ser encaminhado para 
a publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo sete 
ou superior, no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos, sub-
seqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da 
licença, sob pena de invalidade da mesma.

 1.2 Esta Licença deverá permanecer em local visível 
do empreendimento para efeito de fi scalização;

 1.3 Está Licença é intransferível a terceiros;

 1.4 O uso desta Licença está restrito somente para 
a atividade “AGRICULTURA FAMILIAR”, conforme localizado 
na SÍTIO BARRACÃO - VICINAL AGUA BOA DE CIMA (BVA-
347), GLEBA MURUPU - ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE 
BOA VISTA - RR.

 1.5 A área total da Propriedade: 18,9892 ha;

 1.6  Os agrotóxicos e afi ns só poderão ser comercia-
lizados diretamente aos usuários, através da apresentação 
do receituário agronômico, prescrito por profi ssional le-
galmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia de Roraima CREA/RR, Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, dentro de suas respec-
tivas áreas de competência. Lei 881 de 21.12.2012(Cap.VII, 
Art.39);

 1.8 A proteção das Áreas de Preservação Ambien-
tal - APP e da área de reserva legal é obrigação legal que 
deverá ser observada pelo empreendedor, sob pena de res-
ponsabilidade;

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 A empresa não poderá lançar efl uentes líquidos, 
gerados no empreendimento, em corpos hídricos superfi -
ciais ou subterrâneos sem o prévio tratamento, conforme 
exigências municipais;

 2.2 Os efl uentes provenientes dos sanitários deve-
rão ser destinados ao sistema de fossa séptica/fi ltro/sumi-
douro e ou esgoto sanitário sendo que a limpeza deverá ser 
executada por empresa devidamente habilitada.

 3. Quanto ás emissões atmosféricas

 3.1 Fica proibida a utilização de quaisquer tipos de 
queimadas na área do empreendimento;

 3.2 As atividades exercidas pelo empreendimento 
ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas 
na atmosférica em quantidades que possam ser perceptí-
veis fora dos limites de sua propriedade;

 3.3 A empresa não poderá emitir material particu-
lado para a atmosfera.

 4. Quando aos resíduos sólidos

 4.1 O resíduo sólido urbano, não contaminado e 
destinado a coleta seletiva deverá ser encaminhado ao sis-
tema municipal de coleta de resíduos sólidos urbanos;

 4.2 Em caso de doação dos resíduos, os receptores 
deverão declarar sua vontade, e as formas de uso que se 
destinam tais resíduos.

 4.3 O armazenamento dos resíduos sólidos - classe 
II - não contaminado, deverá se dar em ambiente coberto, 
separado por grupos distintos (papel, vidro, metais, plásti-
cos, etc.) não podendo entrar em contato com o solo ou fi car 
exposto ao tempo.

 5. Quanto aos aspectos de proteção e segurança

 5.1 Deverão ser mantidos procedimentos de higie-
nização no empreendimento, bem como condições sanitá-
rias e operacionais adequadas;
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 5.2 Fica proibido o uso das vias públicas para arma-
zenamento de qualquer material;

 5.3 Os recipientes dos produtos de limpezas devem 
ser acondicionados em locais secos para evitar risco ao meio 
ambiente e encaminhados ao aterro sanitário;

 5.4 Comunicar a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMMA qualquer mudança ou acidente na opera-
ção da atividade;

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

  
 
 

CONTROLE 

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 

01 - LAS Nº: 00142/2025 02 - Total da Área: 52,3108 ha 03 - PROCESSO Nº: 012083/2025 
04 – DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA SEQUEIRO (3,00 ha), FRUTICULTURA IRRIGADA (1,00 ha), OLERICULTURA (3,00 ha), 
AVICULTURA (1,00 ha), BOVINOCULTURA 922,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha) e AQUICUTURA (2,00 ha). 

 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA Nº. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 – IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) 
ADIR DE BRITO PEREIRA 
02 - CNPJ OU CPF 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

562.653.523-34 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: SANTO ANTONIO, Lote: 67, Vicinal: 03, Polo: -, Gleba: MURUPU 
05 - BAIRRO 
ZONA RURAL 

 
06 - MUNICÍPIO 

BOA VISTA 
07 - UF 

RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

91178613 - 

06 – DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

ÁREA DO PROJETO: 

32,008 ha 
 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das 
exigências estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da 
declaração, caso sejam constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental 
Municipal poderá, a qualquer momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

 

07 – AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 02 - VALIDADE 
BOA VISTA - RR, 22 DE MAIO DE 2025 04 ANOS. 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

 
 
 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente - Mat. 27023 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4º e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 O Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 16’ 52,7” - W - 
060° 46’ 26,0”;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0702/2025 de 14/05/2025.

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso 
I, alínea “a” IV, da Resolução nº. 303, de 20 de março de 
2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NA-
TUREZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL 
OU MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AM-
BIENTAIS.

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
CONTROLE 

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 

01 - LAS Nº: 00143/2025 02 - Total da Área: 99,8730 ha 03 - PROCESSO Nº: 013265/2025 
04 – DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA (1,00 ha), FRUTICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha), BOVINOCULTURA (30,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), 
PISCICULTURA (1,00 ha), CAPINEIRA (1,00 ha) E OLERICULTUA (1,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA Nº. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 – IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) 
SEBASTIAO MARINHO TAVARES BEZERRA 
02 - CNPJ OU CPF 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

099.852.472-72 40034 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: NOVA DIVISÃO, Lote: -, Vicinal: DO LIMÃO, Polo: - , Gleba: 
CAUAMÉ 
06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

05 - BAIRRO 
ZONA RURAL 

 
08 - CEP 

 
 
 
 

09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

BOA VISTA RR 99134-3048 

06 – DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

ÁREA DO PROJETO: 

36,008 ha 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das 
exigências estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da 
declaração, caso sejam constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental 
Municipal poderá, a qualquer momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 – AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 02 - VALIDADE 
BOA VISTA - RR, 27 DE MAIO DE 2025 04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente - Mat. 27023 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES
 
 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4º e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 O Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 10’ 01,7” W - 
60° 56’ 44,99”;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0765/2025 de 22/05/2025.

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-

tar de acordo com a lei Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso 
I, alínea “a” IV, da Resolução nº. 303, de 20 de março de 
2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

   
 

CONTROLE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 

01 - LAS Nº: 00144/2025 02 - Total da Área: 104,4034ha 03 - PROCESSO Nº: 012873/2025 
04 – DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA (1,00 ha), FRUTICULTURA (1,00 ha), AVICULTURA (1,00 ha), BOVINOCULTURA (30,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), 
PISCICULTURA (1,00 ha), CAPINEIRA (1,00 ha) E OLERICULTUA (1,00 ha). 

 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA Nº. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 – IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) 
MOISES TAVARES BEZERRA 
02 - CNPJ OU CPF 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 
074.816.402-20  
04 - ENDEREÇO 

Sítio: BOM FUTURO, Lote: -, Vicinal: DO LIMÃO, Polo: - , Gleba: 
CAUAMÉ 
06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

05 - BAIRRO 
ZONA RURAL 

 
08 - CEP 

 
 
 
 

09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

BOA VISTA RR - 

06 – DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

ÁREA DO PROJETO: 

36,008 ha 
 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das 
exigências estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da 
declaração, caso sejam constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental 
Municipal poderá, a qualquer momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

 

07 – AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 02 - VALIDADE 
BOA VISTA - RR, 27 DE MAIO DE 2025 04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

 
 
 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente - Mat. 27023 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
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tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4º e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 O Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03º 10’05.96” e 
W - 060º 57’ 38.14”;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0768/2025 de 20/05/2025.

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso 
I, alínea “a” IV, da Resolução nº. 303, de 20 de março de 
2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
CONTROLE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 

01 - LAS Nº: 00145/2025 02 - Total da Área: 3,0022 ha 03 - PROCESSO Nº: 013539/2025 
04 – DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA (1,00 ha). 
 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA Nº. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 – IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) 
FRANCISCO WEDSON CARNEIRO DE OLIVEIRA 
02 - CNPJ OU CPF 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 
421.617.622-49  
04 - ENDEREÇO 

Sítio: ARAS CWR, Lote: -, Vicinal:      -       , Polo: - , Gleba: 
CAUAMÉ 
06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

05 - BAIRRO 
ANEL VIÁRIO 

 
08 - CEP 

 
 
 
 

09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

BOA VISTA RR - 

06 – DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

ÁREA DO PROJETO: 

1,00 ha 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das 
exigências estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da 
declaração, caso sejam constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental 
Municipal poderá, a qualquer momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 – AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 02 - VALIDADE 
BOA VISTA - RR, 27 DE MAIO DE 2025 04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente - Mat. 27023 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4º e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 O Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03º 10’05.96” e 
W - 060º 57’ 38.14”;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;
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 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0768/2025 de 20/05/2025.

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso 
I, alínea “a” IV, da Resolução nº. 303, de 20 de março de 
2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

   
 

CONTROLE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 

01 - LAS Nº: 00146/2025 02 - Total da Área: 76,5765 ha 03 - PROCESSO Nº: 015501/2020 
04 – DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA DE SEQUEIRO (3,00 ha), HOTALIÇAS IRRIGADA (3,00 ha), FRUTICULTURA IRRIGADA (2,00 ha), BOVINOCULTURA (20,00 ha), 
OVINOCULTURA (9,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha) E AVICULTURA (1,00 ha). 

 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA Nº. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 – IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) 
FRANCOEUDES ARAUJO OLIVEIRA 
02 - CNPJ OU CPF 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

736.463.774-53 454955-4 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: KA E KA, Lote: 283, Vicinal: 06, Polo: IV, Gleba: CAUAMÉ 
05 - BAIRRO 
ZONA RURAL 

 
06 - MUNICÍPIO 

BOA VISTA 
07 - UF 

RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

95 9123-5563 

06 – DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

ÁREA DO PROJETO: 

40,008 ha 
 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das 
exigências estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da 
declaração, caso sejam constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental 
Municipal poderá, a qualquer momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

 

07 – AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 02 - VALIDADE 
BOA VISTA - RR, 28 DE MAIO DE 2025 04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

 
 
 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente - Mat. 27023 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4º e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 O Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 00’ 20.06” 
W - 60° 48’ 01,67”;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0748/2025 de 20/05/2025.

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso 
I, alínea “a” IV, da Resolução nº. 303, de 20 de março de 
2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO.
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 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 

CONTROLE 

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 

01 - LAS Nº: 00147/2025 02 - Total da Área: 17,4446 ha 03 - PROCESSO Nº: 018180/2020 
04 – DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AVICULTURA (0,02 ha), CULTURAS IRRIGADAS (3,00 ha), FRUTICULTURA (1,00 ha), AGRICULTURA (10,00 ha) E PISCICULTURA (2,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA Nº. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 – IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) 
ANGELA MARIA MACHADO VIDAL 
02 - CNPJ OU CPF 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

382.355.362-34 115686 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: VIDAL, Lote: 332, Vicinal: 03, Polo: IV, Gleba: CAUAMÉ 
05 - BAIRRO 
ZONA RUAL 

06 - MUNICÍPIO 

BOA VISTA 
07 - UF 

RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

91193467 - NAO INF 

06 – DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

ÁREA DO PROJETO: 

16,02 ha 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das 
exigências estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da 
declaração, caso sejam constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental 
Municipal poderá, a qualquer momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 – AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 02 - VALIDADE 
BOA VISTA - RR, 28 DE MAIO DE 2025 04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente - Mat. 27023 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4º e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 O Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03°02,19.00” - W - 

60°48’50.00”;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0830/2025 de 28/05/2025.

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso 
I, alínea “a” IV, da Resolução nº. 303, de 20 de março de 
2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

   
 

CONTROLE 

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 

01 - LAS Nº: 00148/2025 02 - Total da Área: 55,6375 ha 03 - PROCESSO Nº: 016748/2020 
04 – DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA/PECUARIA (25,00 ha), CULTURAS IRRIGADAS (2,5 ha), PISCICULTURA (1,00 ha), FRUTICULTURA (1,00 ha) E AVICULTURA 
(0,50 ha). 

 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA Nº. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 – IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) 
JOÃO PINHEIRO DE SOUZA 
02 - CNPJ OU CPF 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

173.120.431-00 1732780 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: LAGO AZUL, Lote: 24, Vicinal: 02, Polo: -, Gleba: MURUPU 
05 - BAIRRO 
ZONA RURAL 

 
06 - MUNICÍPIO 

BOA VISTA 
07 - UF 

RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

99120-0036 

06 – DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

ÁREA DO PROJETO: 

30,00 ha 
 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das 
exigências estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da 
declaração, caso sejam constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental 
Municipal poderá, a qualquer momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

 

07 – AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 02 - VALIDADE 
BOA VISTA - RR, 28 DE MAIO DE 2025 04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

 
 
 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente - Mat. 27023 

SPA 
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EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4º e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 O Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 15’ 56,2” - W - 
060° 46’ 12,0”;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0581/2025 de 24/04/2025.

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso 
I, alínea “a” IV, da Resolução nº. 303, de 20 de março de 
2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

 
CONTROLE 

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 

01 - LAS Nº: 00150/2025 02 - Total da Área: 190,5081 ha 03 - PROCESSO Nº: 009164/2024 
04 – DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AGRICULTURA SEQUEIRO (1,00 ha), AVICULTURA (2,00 ha), FRUTICULTURA IRRIGADA (1,00 ha), OLERICULTURA IRRIGADA (1,00 ha), 
AQUICULTURA (2,00 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha) E BOVINOCULTURA CONSORCIADA (30,00 ha). 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA Nº. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 – IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) 
ROBERTO BERTOL MARTINS 
02 - CNPJ OU CPF 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

955.466.260-20 607559345 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: SÍTIO LUIZ MIGUEL, Lote: 84, Vicinal: 09, Polo: II-PA NOVA 
AMAZÔNIA, Gleba: CAUAMÉ 
06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

05 - BAIRRO 
ZONA RURAL 

 
08 - CEP 

 
 
 
 

09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

BOA VISTA RR 69300-000 95 99134-4062 - 95 99128-9237 

06 – DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
"AGRICULTURA FAMILIAR" 

 
 

ÁREA DO PROJETO: 

37,008 ha 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das 
exigências estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da 
declaração, caso sejam constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental 
Municipal poderá, a qualquer momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

07 – AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 02 - VALIDADE 
BOA VISTA - RR, 03 DE JUNHO DE 2025 04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente - Mat. 2702 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Simpli-
fi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades rurais 
e desenvolvidas por agricultores familiares, desde que res-
peitem os limites estabelecidos para área de Reserva Legal 
- RL e Área de Preservação Permanente - APP, conforme os 
art. 4º e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 2012

 1.4 O Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.
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 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N-”03º 05’18,21” W - 
“60º 53’40,77” e N - “02º 051 32.72” W - “60º 53’ 43.59”; o 
pedido de renovação desta Autorização deverá ser formali-
zado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cento e vinte) dias 
antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico 827/2025 
de 23/05/2025.

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso 
I, alínea “a” IV, da Resolução nº. 303, de 20 de março de 
2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambiental.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

   
 

CONTROLE 

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 

01 - LAS Nº: 00151/2025 02 - Total da Área: 99,9515 ha 03 - PROCESSO Nº: 013710/2025 
04 – DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
AQUICULTURA (2,00 ha), FRUTICULTURA IRRIGADA (2,00 ha), OLERICULTURA IRRIGADA (2,00 ha), 
AVICULTURA (0,02 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha), AGROSSILVIPASTORIL (15,00 ha) E AGRICULTURA SEQUEIRO/PECUÁRIA (25,00 ha). 

 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA Nº. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 – IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) 
VILSON WOTTRICH 
02 - CNPJ OU CPF 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

149.964.992-49 92840 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: LAGOA REAL, Lote: -, Vicinal: -, Polo: -, Gleba: CAUAMÉ 
05 - BAIRRO 
MONTE CRISTO II, ZONA RURAL 

 
06 - MUNICÍPIO 

BOA VISTA 
07 - UF 

RR 
08 - CEP 09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

xxx00000 - 

06 – DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

ÁREA DO PROJETO: 

46,028 ha 
 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das 
exigências estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da 
declaração, caso sejam constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental 
Municipal poderá, a qualquer momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

 

07 – AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 02 - VALIDADE 
BOA VISTA - RR, 04 DE JUNHO DE 2025 04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

 
 
 

SANDRO BARBOR AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4º e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 O Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 02° 54’ 40,32” W - 
60° 43’ 50,02”;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0804/2025 de 23/05/2025.

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso 
I, alínea “a” IV, da Resolução nº. 303, de 20 de março de 
2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.
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 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

   
 

CONTROLE 

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 

01 - LAS Nº: 00152/2025 02 - Total da Área: 2,9462 ha 03 - PROCESSO Nº:  00960/2025 
04 – DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
FRUTICULTURA IRRIGADA (0,50 ha), OLERICULTURA IRRIGADA (0,50 ha), AGRICULTURA SEQUEIRO (0,60 ha), AVICULTURA (0,30 ha) E 
SUINOCULTURA (0,008 ha). 

 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA Nº. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 – IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) 
MARIA FRANCISCA ROSA 
02 - CNPJ OU CPF 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

241.816.762-34 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: BOA ESPERANÇA, Lote: 38, Vicinal: TRONCO, Polo: PROD. 
PASSARÃO, Gleba: MURUPÚ 
06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

05 - BAIRRO 
ZONA RULA 

 
08 - CEP 

 
 
 
 

09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

BOA VISTA RR 

06 – DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
"AGRICULTURA FAMILIAR" 

 
 

ÁREA DO PROJETO: 

1,908 ha 
 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das 
exigências estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da 
declaração, caso sejam constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental 
Municipal poderá, a qualquer momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

 

07 – AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 02 - VALIDADE 
BOA VISTA - RR, 04 DE JUNHO DE 2025 04 ANOS 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

 
 
 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
Usuário: PEDRINA FIGUEREDO BARBOSA 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente - Mat. 27023 

SPA 

EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Simpli-
fi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades rurais 
e desenvolvidas por agricultores familiares, desde que res-
peitem os limites estabelecidos para área de Reserva Legal 
- RL e Área de Preservação Permanente - APP, conforme os 
art. 4º e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 2012

 1.4 O Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03° 12’13,35” W - 
60° 39’06,79”;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico 264/2025 
de 19/02/2025.

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites necessá-
rios dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m (trinta 
metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para as áre-
as alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande quantida-
de de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando assim a Área 
de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso I, alínea “a” 
IV, da Resolução nº. 303, de 20 de março de 2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambiental.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-
REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

   
 

CONTROLE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 

01 - LAS Nº: 00153/2025 02 - Total da Área: 1,2424 ha 03 - PROCESSO Nº: 028599/2024 
04 – DECLARAÇÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO PARA ATIVIDADE DE: 
FRUTICULTURA IRRIGADA (0,10 ha), OLERICULTURA IRRIGADA (0,70 ha), AQUICULTURA (0,25 ha), SUINOCULTURA (0,008 ha) E 
AVICULTURA (0,10 - 150 BICOS). 

 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA, com base na legislação ambiental e Resoluçãodo CONSEMMA Nº. 001 de 26 de janeiro de 2018, 
publicada em 06 de fevereiro de 02018, tendo emvista o contido no expediente protocolado sob o número anteriormente citado, expede a 
presentedeclaração a: 

05 – IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
01 - RAZÃO SOCIAL (PESSOA JURÍDICA) OU NOME (PESSOA FÍSICA) 
CARLOS JOSE GALEA FLORES 
02 - CNPJ OU CPF 03 - INSCRIÇÃO ESTADUAL (P. JURÍDICA) OU RG (P.FÍSICA) 

704.481.422-01 084197 
04 - ENDEREÇO 

Sítio: BETEL, Lote: -, Vicinal: BRASILEIRINHO, Polo: -, Gleba: 
CAUAMÉ 
06 - MUNICÍPIO 07 - UF 

05 - BAIRRO 
ZONA RURAL 

 
08 - CEP 

 
 
 
 

09 - TELEFONES(S) PARA CONTATO 

BOA VISTA RR ****** - 

06 – DETALHAMENTO DA DECLARAÇÃO DA L.A.S. MUNICIPAL 
01 - CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO 
AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 

ÁREA DO PROJETO: 

1,158 ha 
 

Esta declaração está vinculada à exatidão das informações apresentadas pelo interessado e não exime oempreendedor do cumprimento das 
exigências estabelecidas em disposições legais, regulamentares em normastécnicas aplicáveis ao caso e a sujeita à fiscalização e anulação da 
declaração, caso sejam constatadasirregularidades, bem assim à autuação e imposição de sanções administrativas cabíveis.Ao Órgão Ambiental 
Municipal poderá, a qualquer momento, invalidá-la caso verifique discordância entre asinformações e as características reais do empreendimento. 

 

07 – AUTENTICAÇÕES PELO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
01 - LOCAL E DATA 02 - VALIDADE 
BOA VISTA - RR, 04 DE JUNHO DE 2025 04 ANOS. 

O requerente acima qualificado não consta nesta data, como devedor no cadastro de autuações ambientais da Divisão de Fiscalização Ambiental e 
não consta pendência no Departamento de Licenciamento Ambiental daSecretaria Municipal de Meio Ambiental - SEMMA. 

 
 
 

SANDRO BARBOT AROSO MAIA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
Usuário: GABRIELLE DO VALE RAMOS 

ROBSON RODRIGUES LOPES 
Gerente 

SPA 
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EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES

 1. Recomendações Técnicas:

 1.1 Está autorização é intransferível a terceiros;

 1.2 O Licenciamento Ambiental Simplifi cado - Rural 
/ LAS - Rural não permite, em nenhuma hipótese, a prática 
de atividades poluidoras sem os devidos controles ambien-
tais e a ocupação de áreas inapropriadas segundo os pre-
ceitos legais;

 1.3 Estão Sujeitas o Licenciamento Ambiental Sim-
plifi cado - Rural / LAS - Rural, as pequenas propriedades 
rurais e desenvolvidas por agricultores familiares, desde 
que respeitem os limites estabelecidos para área de Reser-
va Legal - RL e Área de Preservação Permanente - APP, con-
forme os art. 4º e art. 12 da lei 12.651 de 12 de junho de 
2012

 1.4 O Órgão Ambiental Municipal poderá alterar o 
enquadramento e/ou o tipo de estudo ambiental requerido, 
inclusive transferindo para o procedimento do licenciamen-
to ordinário, empreendimentos ou atividades que tenham 
sido enquadradas como licenciamento ambiental sob a 
aplicação desta Resolução, desde que julgue conveniente, 
dadas as características da área ou do empreendimento, e 
através da emissão de parecer técnico conclusivo

 1.5 Que o Material de lavra proveniente da escava-
ção do tanque seja utilizado na confecção dos taludes, onde 
sobre os mesmos, seja plantado o capim quicuio (Brachiaria 
humidicola) que tem a fi nalidade de proteção para conter o 
fl uxo das águas superfi ciais, visando evitar o risco de erosão 
e assoreamento dos tanques;

 1.6 Que devido à pequena dimensão da área, é 
desnecessária a apresentação do RCA (Relatório de Controle 
Ambiental), bem como o PCA (Plano de Controle Ambiental), 
visto que as atividades a serem desempenhadas são consi-
deradas de baixo impacto.

 1.7 A área requerida para o plantio está localizada 
na seguinte coordenadas geográfi ca: N - 03º 02’46.43” e 
W - 060º 34’59.44”;

 1.8 O pedido de renovação desta Autorização deve-
rá ser formalizado nesta Secretaria no mínimo de 120 (cen-
to e vinte) dias antes do seu vencimento;

 1.9 Emitida com base no Parecer Técnico nº 
0828/2025 de 28/05/2025.

 1.10 Que a venda e o uso de Agrotóxico tem que es-
tar de acordo com a lei Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989.

 2. Quanto aos efl uentes líquidos

 2.1 Que o local do projeto respeite os limites neces-
sários dos cursos de água existente no lote, ou seja, 30m 
(trinta metros) para igarapés e 50m (ciquenta metros) para 
as áreas alagadiças, brejosas (veredas), onde há grande 
quantidade de buritis (Mauritia fl exuosa), preservando as-
sim a Área de Preservação Permanente - APP, Art. 3, Inciso 
I, alínea “a” IV, da Resolução nº. 303, de 20 de março de 
2002.

 3. Os Geradores de resíduos são os responsáveis 
pelo seu gerenciamento, ou seja, o Agricultor dará o destino 
adequado aos resíduos gerados em sua propriedade;

 3.1 A destinação/disposição de quaisquer resíduos 
em desacordo com a legislação, constitui infração ambien-
tal.

 NO CASO DE DESOBEDIÊNCIA DE UM DOS ITENS 
ANTERIOR O REQUERENTE ESTARÁ SUJEITO ÀS PENALIDA-
DES PREVISTAS NO ART. 19 DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 
237/97.

 ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO DISPENSA NEM SUBSTITUI 
QUAISQUER ALVARÁS OU CERTIDÕES, DE QUALQUER NATU-

REZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL,ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, NEM EXCLUI AS DEMAIS LICENÇAS AMBIENTAIS.

 O LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - LAS 
- AUTORIZA A INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DO EMPREENDI-
MENTO.

 NO CASO DO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER 
ITEM ACIMA A AUTORIZAÇÃO PERDERÁ AUTOMATICAMENTE 
A SUA VALIDADE E, SERÁ RENOVADA SOMENTE APÓS NOVA 
AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

 O NÃO CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES POR 
PARTE DO EMPREENDEDOR ACARRETERÁ NO CANCELAMEN-
TO DESTA AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL, INDEPENDENTE DAS 
MEDIDAS CÍVEIS, ADMINSTRATIVAS E CRIMINAIS CABÍVEIS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

SUPERINTENDÊNCIA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

ERRATA
 
 Errata que se faz na AUTORIZAÇÃO DE OPERA-
ÇÃO N°. 273/2024 - PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 
024773/2023, cujo interessado é o requerente MAURI NAR-
CIZO DE OLIVEIRA, inscrito no CPF/CNPJ sob nº 112.426.472-
87, situado no RANCHO DALAS – BR 174 (SENTIDO PACA-
RAIMA), VICINAL 6, LOTE 10, GLEBA CAUAMÉ, ZONA RURAL, 
BOA VISTA - RR.

 Onde se lê: 

 ÁREA DO PROJETO: 166,4250 ha (1.664,250 m²).

 1.6 A área total do Rancho: 499,9349 ha 
(4.999,349m2), área do Projeto: 166,4250 ha (1.664,250m2), 
nas seguintes coordenadas geográfi cas;
                                        
 Leia-se:

 ÁREA DO PROJETO: 212,6546 ha (2.126,546 m²).

 1.6 A área total do Rancho: 499,9349 ha 
(4.999,349m2), área do Projeto: 212,6546 ha (2.126,546 
m²), nas seguintes coordenadas geográfi cas;

 Boa vista – RR, 22 de abril de 2025.

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

SUPERINTENDÊNCIA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

ERRATA

 Errata que se faz na LICENÇA PRÉVIA N°. 015/2024 - 
PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 004816/2025, cujo inte-
ressado é a SMO, inscrito no CPF/CNPJ sob nº 073.552.729-
69, situado no RUA ARMANDO NOGUEIRA, S/Nº, LOTE  139, 
QUADRA  39, BAIRRO ASA BRANCA, MUNICÍPIO DE BOA VIS-
TA – RR.

 Onde se lê: 

 ATIVIDADE:  SERVIÇOS DE REFORMA DA UNIDADE 
BÁSICA DE SAÚDE DO BAIRRO ASA BRANCA. 

 Leia-se:

 ATIVIDADE:  CONSTRUÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE DO BAIRRO ASA BRANCA.

 Boa vista – RR, 28 de maio de 2025.

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.

SUPERINTENDÊNCIA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

ERRATA

 Errata que se faz na LICENÇA PRÉVIA N°. 034/2025 - 
PROCESSO DE LICENCIAMENTO N°: 012657/2025, cujo inte-
ressado é a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA, inscrito 
no CPF/CNPJ sob nº 05.943.030/0001-55, situado no RUA 
GENERAL PENHA BRASIL, 1011 SÃO FRANCISCO, MUNICÍPIO 
DE BOA VISTA – RR.

 Onde se lê: 

 LICENÇA PRÉVIA  Nº. 2025 /DE.
 
 Leia-se:

 LICENÇA PRÉVIA Nº 034/2025.

 Boa vista – RR, 11 de junho de 2025.

  Sandro Barbot Aroso Maia       Robson Rodrigues Lopes
Secretário Municipal de Meio            Gerente – Mat. 27023
       Ambiente - SEMMA                                    SPA

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 Processo nº: 35341/2023/SMGOV 
 Espécie: TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO 
Nº 281/SMGOV/SUP/2024
 Objeto: APOSTILA o Contrato n° 281/SMGOV/
SUP/2024, referente à despesa indicada na Unidade Orça-
mentária: 0214, Funcional Programática: 01 04 131 0065 
2.232, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, Fonte de Recur-
sos: Próprios.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 Processo nº: 35345/2023/SMGOV 
 Espécie: TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO 
Nº 298/SMGOV/SUP/2024
 Objeto: APOSTILA o Contrato n° 298/SMGOV/
SUP/2024, referente à despesa indicada na Unidade Orça-
mentária: 0214, Funcional Programática: 01 04 131 0065 
2.232, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, Fonte de Recur-
sos: Próprios.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 Processo nº: 35346/2023/SMGOV 
 Espécie: TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO 
Nº 299/SMGOV/SUP/2024
 Objeto: APOSTILA o Contrato n° 299/SMGOV/
SUP/2024, referente à despesa indicada na Unidade Orça-
mentária: 0214, Funcional Programática: 01 04 131 0065 
2.232, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, Fonte de Recur-
sos: Próprios.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 Processo nº: 35348/2023/SMGOV 
 Espécie: TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO 
Nº 302/SMGOV/SUP/2024
 Objeto: APOSTILA o Contrato n° 302/SMGOV/
SUP/2024, referente à despesa indicada na Unidade Orça-
mentária: 0214, Funcional Programática: 01 04 131 0065 
2.232, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, Fonte de Recur-
sos: Próprios.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 Processo nº: 35348/2023/SMGOV 
 Espécie: TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO 
Nº 302/SMGOV/SUP/2024
 Objeto: APOSTILA o Contrato n° 302/SMGOV/
SUP/2024, referente à despesa indicada na Unidade Orça-
mentária: 0214, Funcional Programática: 01 04 131 0065 
2.232, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, Fonte de Recur-
sos: Próprios.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 Processo nº: 35351/2023/SMGOV 
 Espécie: TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO 
Nº 327/SMGOV/SUP/2024
 Objeto: APOSTILA o Contrato n° 327/SMGOV/
SUP/2024, referente à despesa indicada na Unidade Orça-
mentária: 0214, Funcional Programática: 01 04 131 0065 
2.232, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, Fonte de Recur-
sos: Próprios.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 Processo nº: 35351/2023/SMGOV 
 Espécie: TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO 
Nº 326/SMGOV/SUP/2024
 Objeto: APOSTILA o Contrato n° 326/SMGOV/
SUP/2024, referente à despesa indicada na Unidade Orça-
mentária: 0214, Funcional Programática: 01 04 131 0065 
2.232, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00, Fonte de Recur-
sos: Próprios.

SECRETARIA MUNICIPAL DE                          
SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

PORTARIA Nº 28/2025/SMSOP/SAD/GAPP/SMSOP  

 O Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pú-
blica, no uso de suas atribuições legais:

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar o servidor WEYDERLON ALVES LO-
PES, Matrícula n°25787, para atuar como fi scal do Contrato 
Administrativo n.º 325-SMSOP/SAD/GAPP/2025 do Processo 
Administrativo n.º 014626/2024-SMST, cujo objeto se trata 
da aquisição de mastros para bandeira para atender as ne-
cessidades da Guarda Civil Municipal (CGM) da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e Trânsito – SMST (órgão 
gerenciador) e dos demais órgãos participantes.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito a contar da sua 
assinatura.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Boa Vista, 01 de julho de 2025.

Assinatura Eletrônica
Cláudio Galvão dos Santos

Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública - SMSOP

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

PORTARIA Nº 29/2025/SMSOP/SAD/GAPP/SMSOP  

 O Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pú-
blica, no uso de suas atribuições legais:
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 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar o servidor WEYDERLON ALVES LO-
PES, Matrícula n°25787, para atuar como fi scal do Contrato 
Administrativo n.º 327-SMSOP/SAD/GAPP/2025 do Processo 
Administrativo n.º 014626/2024-SMST, cujo objeto se trata 
da aquisição de mastros para bandeira para atender as ne-
cessidades da Guarda Civil Municipal (CGM) da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e Trânsito – SMST (órgão 
gerenciador) e dos demais órgãos participantes.

 Art. 2º - Esta Portaria tem efeito a contar da sua 
assinatura.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.

 Boa Vista, 01 de julho de 2025.

Assinatura Eletrônica
Cláudio Galvão dos Santos

Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública - SMSOP

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA
GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E PROJETOS 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO 

 Processo nº: 3834/2023/SMSOP
 Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº. 
338/2023/SMSOP.
 Objeto: Prorrogar o prazo do contrato nº 338-SMST/
CAPP/2023 por mais 12 (doze) meses, a contar de 26 de ju-
lho de 2025;
 Unidade Orçamentária: 022701 Funcional Pro-
gramática: 06 122 0089 2389, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.00/3.3.90.30.00, Fontes de Recursos: Próprio;
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGU-
RANÇA e ORDEM PÚBLICA.
 Data de Assinatura: 02 de julho de 2025.
 

Assinatura Eletrônica
Cláudio Galvão dos Santos

Secretário Municipal da SMSOP

SECRETARIA MUNICIPAL DE                      
MOBILIDADE URBANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

GERÊNCIA DE PROCESSOS

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO 192-SEMOB/GERPROC/2025

 A Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, em 
cumprimento ao disposto na  Lei Federal nº 14.133/2021, 
pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto Fede-
ral n.º 10.024/2019, pelo Decreto Municipal nº 049/2024, 
torna público os preços registrados no Pregão Eletrô-
nico 90046/2024, oriundo do Processo Administrativo 
22274/2024/SEMOB, cujo objeto é Eventual Contratação de 
Empresa Especializada para executar os serviços de implan-
tação, manutenção e conservação da sinalização horizontal 
e vertical, bem como dispositivos delimitadores, com forne-
cimento de materiais, mão de obra e equipamentos a fi m 
de atender a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana 
– SEMOB, conforme especifi cações a seguir discriminadas: 
 EMPRESA: C. B. PEDRA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA, sob o CNPJ 14.446.264/0001-88, vencedora do Gru-
po 1, pelo valor total de R$ R$ 6.709.270,00 (Seis milhões, 
Setecentos e Nove Mil e Duzentos e Setenta Reais), validos 
pelo período de 01 (um) ano, contados a partir de sua assi-
natura;
 EMPRESA: FILGUEIRA INDÚSTRIA E SERVIÇOS LTDA, 
sob o CNPJ 19.560.627/0001-25, vencedora do Item 11, pelo 
valor total de R$ R$ 1.218.000,00 (Hum Milhão, Duzentos 
e Dezoito mil Reais), validos pelo período de 01 (um) ano, 
contados a partir de sua assinatura;

 Data da assinatura: 01 de Julho de 2025.

Daniel Pedro Rios Peixoto
Secretário Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

EDITAL DE LEILÃO 002/2025

 A Superintendência Municipal de Trânsito de Boa Vis-
ta - Roraima – SMTRAN, inscrita no CNPJ: 05.943.030/0001-
55, através do CONVÊNIO Nº 001/2023 – DETRAN-RR / SMST-
-PMBV DE COOPERAÇÃO MÚTUA QUE CELEBRAM ENTRE SI, 
torna público, para o conhecimento dos interessados, que, 
em conformidade com fundamento na Lei nº 14.133/2021 
que institui normas para licitações e contratos administrati-
vos da administração pública, Lei Federal nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 e alterações, bem como na Resolução nº 
623, de 06 de Setembro de 2016, do CONSELHO NACIONAL 
DE TRÂNSITO – CONTRAN, que dispõe sobre a uniformiza-
ção de procedimentos para realização de hasta pública dos 
veículos removidos, recolhidos e apreendidos pelos órgãos 
e entidades do Sistema Nacional de Trânsito, conforme o 
disposto no art. 328 do CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO 
– CTB, alterado pela Lei nº 13.160 de 25.08.2015, sem pre-
juízo da observância do Decreto Federal nº 21.981/1932, 
Lei Federal 8.722 de 27 de outubro de 1993 em conformida-
de com o disposto no art. 24, inciso I, e art. 328, que torna 
obrigatório a baixa de veículos vendidos como sucatas, em 
observância do Decreto Federal nº 21.981/1932, da Instru-
ção Normativa DNRC 113, de 28 de abril de 2010 e Instru-
ção Normativa DREI Nº 17, DE 5 de dezembro de 2013, em 
conformidade com as demais normas regulações infra-le-
gais atinentes, que fará realizar o 2º LEILÃO/2025 do tipo 
MAIOR LANCE através de Pregão, na modalidade eletrôni-
co, para alienação de veículos automotores de diversos ti-
pos, removidos, abandonados, acidentados ou recolhidos a 
qualquer título, não retirados por seus proprietários dentro 
dos prazos e na forma da legislação, removidos e recolhidos 
nas operações de Trânsito da SMTRAN nos termos da lei, a 
ser realizado na cidade de Boa Vista, na sede da WR LEI-
LÕES, situada Rua Três Marias, 139, Raiar do Sol, que será 
realizado pelo Leiloeira Pública Ofi cial, Sra. FLÁVIA CORREA 
DUARTE FEITOSA, matrícula nº 115-2022-JUCER/RR, na mo-
dalidade ONLINE.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO LEILOEIRO

 1.0 - A Hasta Pública (Leilão) será conduzida e le-
vada a efeito pela Leiloeira a Srª. FLAVIA CORREA DUARTE 
FEITOSA, com registro na JUCERR nº 115/2022, conforme o 
disposto no preâmbulo deste Edital, que se incumbirá de 
desenvolver os procedimentos nos dias, horários e local, 
conforme preconizado neste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DATA, 
HORÁRIO, LOCAL E VISTORIA.

 2.0 - O leilão será realizado no local situado na Rua 
Três Marias 139, Raiar do Sol – Boa Vista-RR, no dia 08 de 
agosto de 2025, com início dos trabalhos marcados para as 
09h00min, online, através do site www.wrleiloes.com.br

 2.1 - A VISITA ao pátio PARA INSPEÇÃO VISUAL dos 
veículos poderá ser feita pelos interessados no período de 
05, 06 e 07 de agosto de 2025, no horário de 08h00min às 
12h00min e dás 13h00min às 17h00min no endereço abaixo 
descrito.

 2.2 - Os lotes encontram-se recolhidos no Pátio da 
WR LEILOES, Rua Três Marias 139, Raiar do Sol – Boa Vista-
-RR.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO.

 3.0 - O objeto deste processo de leilão é a venda 
de veículos (RECUPERÁVEIS, RECUPERÁVEIS e COM MOTOR 
INSERVÍVEIS e SUCATAS APROVEITÁVEIS e SUCATAS APRO-
VEITÁVEIS COM MOTOR INSERVÍVEIS), apreendidos ou re-
movidos, abandonados, acidentados ou recolhidos a qual-
quer título, discriminados individualmente no Anexo II deste 
Edital, que apresentam tempo de recolhimento superior a 
sessenta dias, sendo a sua venda em leilão justifi cada na 
aplicação do Artigo 328 da LEI nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, e suas alterações.
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 3.1 - Em se tratando de limitação dos espaços físicos 
para a guarda desses e por se apresentar como uma for-
ma efi ciente de contribuição à prevenção da proliferação de 
possíveis criadouros de mosquitos Aedes aegypti, transmis-
sores de doenças como: a dengue, a febre Chikungunya e o 
vírus Zika e a infestação de ratos sendo essas ameaças que 
podem colocar em risco a saúde da população e até mesmo 
dos colaboradores da empresa. 

 3.2 - Passam a integrar o presente Edital, o ANEXO 
II – Listagem de Bens, onde também, constará o valor de 
avaliação (lance inicial) de cada um e a sua condição (Suca-
tas sem direito a documentação e Recuperável com Direito a 
Documentação). 

 3.3 - O veículo considerado RECUPERÁVEL voltará a 
circular, desde que o arrematante tome todas as providên-
cias necessárias, conforme dispõe o item 5.2 e seus subitens 
deste Edital.

 3.4 - O veículo considerado SUCATA, ou seja, irrecu-
perável ou defi nitivamente desmontado não poderá voltar 
a circular, devendo ter seu registro baixado conforme esta-
belecido no subitem 5.11.

 3.5 - A presente hasta pública realizará o registro 
de comunicado de venda dos veículos automotores relacio-
nados no Anexo II. Os veículos leiloados e registrados na 
UF de Roraima terão seus débitos desvinculados conforme 
a PORTARIA CONJUNTA Nº 7/SEFAZ/DEPAR/DITRI, DE 22 DE 
DEZEMBRO DE 2024 da Secretária de Estado da Fazenda de 
Roraima - SEFAZ e do Departamento Estadual de Trânsito 
de Roraima - DETRAN não cabendo em nenhuma hipóte-
se, a SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE BOA 
VISTA - RORAIMA – SMTRAN e a LEILOEIRA, qualquer res-
ponsabilidade quanto à conservação ou reparo dos mesmos 
e quitação de débitos não vencidos

 3.6 - É assegurado a todo interessado o direito de 
inspecionar, visualmente, todos os veículos automotores, 
nos dias e horários indicados na Cláusula Segunda, subi-
tens 2.1, pelo que ninguém poderá, posteriormente, alegar 
qualquer desconhecimento do estado de conservação dos 
bens, objetos do presente leilão.

 3.7 - Qualquer lote poderá ser excluído no decorrer 
deste processo em razão de inconformidades ou imposição 
de ordem legal.
  

CLÁUSULA QUARTA – DO PROCEDIMENTO 
E DA ARREMATAÇÃO.

 4.0 - Nos locais, horários e dias aprazados, a Lei-
loeira dará início aos trabalhos, procedendo-se ao Leilão, 
obedecida à ordem dos lotes de veículos especifi cados no 
ANEXO II deste edital, para se aferir a melhor oferta, to-
mando-se por base o valor da avaliação.

 4.1 - Estão impedidos de participar os servidores da 
SMTRAN, o Leiloeiro, menores de dezoito (18) anos e as pes-
soas que tenham pendências em Leilões.

 4.2 - Os lotes serão leiloados na ordem cronológica 
da exibição, sendo que, os lotes não arrematados poderão 
retornar ao certame.

 4.3 -Serão considerados arrematantes a pessoa na-
tural ou jurídica que oferecer pelo lote, relacionado no ANE-
XO II, o lance de maior valor de forma on-line (disponível 
pelo site www.wrleiloes.com.br. Para participar, os interes-
sados deverão realizar cadastro prévio preferencialmente 
em até 72 horas do horário marcado para início do Leilão.

 4.3.1 - Os lotes classifi cados como sucatas (com 
identifi cação suprimida), somente poderão ofertar lan-
ce para veículos com legenda de SUCATAS pessoas jurídi-
cos que atua junto ao ramo de desmontagem de veículos, 
reciclagem e recuperação de peças e conjunto de peças e 
especializadas no comércio de peças usadas de veículos au-
tomotores terrestres, CREDENCIADAS junto ao Departamen-
to Estadual de Trânsito – DETRAN/RR ou pelos DETRAN’s de 
qualquer unidade federativa, nos moldes da Lei n° 12.977, 
de 20 de maio de 2014, em especial, e na Resolução nº 
661/2016 do Contran.

 4.3.2 - Na sucessão de lances, a diferença não po-
derá ser inferior a R$ 200,00 (Duzentos Reais) em se tratan-
do de automóvel e R$100,00 (Cem Reais) em se tratando de 
motocicletas.

 4.4 - Uma vez aceito o lance em nenhuma hipótese 
se admitirá a sua desistência.

 4.4.1 - Se o arrematante eventualmente vier DESIS-
TIR comprar, implicará multa referente a 25% (vinte e cinco 
por cento) sobre o valor do lance vencedor, acrescida do 
valor integral referente.

 4.4.2 - O não pagamento da multa implica em pro-
testo imediato do título. 

 4.5 - Os intervalos dos lances serão defi nidos pelo 
Leiloeiro.

 4.6 - A forma de pagamento será via Boleto bancá-
rio do Banco do Brasil S/A, PIX ou Transferência Bancária, 
conforme determinado. Os dados bancários para transfe-
rência são os seguintes:

 • NOME: N DO O MIRANDA LTDA – WR LEILÕES
 • AGÊNCIA: 2617-4
 • CONTA CORRENTE: 58760-5
 • BANCO: Banco do Brasil
 • CHAVE PIX: 28.216.867/0001-06

 4.7 - O pagamento deverá ser efetuado no prazo de 
até 72 horas após a realização do leilão. 

 4.8 - O arrematante é responsável pelo pagamento 
da comissão do leiloeiro no importe de 5%. 

 4.9 - Será de inteira responsabilidade do arrema-
tante o pagamento da cobrança da taxa de comunicação de 
venda para veículos recuperáveis arrematados, bem como 
de valor para baixa defi nitiva como sucata, exigidos por 
parte do órgão executivo estadual de trânsito competente.

 4.10 - O licitante, pessoa física ou jurídica, ao arre-
matar um lote, deverá apresentar o documento de identida-
de, CPF e/ou CNPJ e comprovante de endereço ao Leiloeiro 
ou ao agente por ele designado, que emitirá RECIBO DE AR-
REMATAÇÃO.

 4.11  - Se imigrante, nacional de país fronteiriço, 
onde não esteja em vigor o Acordo de Residência para 
Nacionais dos Estados Partes do MERCOSUL e países asso-
ciados, terá que apresentar, além do documento ofi cial de 
Identidade, CPF, comprovante de endereço com CEP, a Au-
torização de Residência (com prazo de validade em pleno 
vigor), no momento do seu cadastro, após a arrematação. 
O Art. 2º, caput, da Portaria Interministerial nº 9, de 14 de 
março de 2018, prevê que a solicitação de autorização de 
residência deverá ser feita perante uma das unidades da 
Polícia Federal. Caso o arrematante, não tenha esse docu-
mento ora descrito, não poderá participar do Leilão.

 4.12 - Oferta de lances dos lotes, seja na modali-
dade on-line, implicam no aceite do ofertante ao presente 
edital e na autorização EXPRESSA DO MESMO para emissão 
de boleto de pagamento em SEU NOME para quitação em 
72 horas.

 4.12.1 - São de responsabilidade da EMPRESA OR-
GANIZADORA a arrecadação e confi rmação dos lotes vendi-
dos.

 4.12.2 - O leilão será realizado no local estabeleci-
do na cláusula segunda deste ato convocatório pelo Leiloei-
ro Ofi cial, com a lavratura da ata, da qual devem constar o 
valor pelo qual cada um dos lotes foi arrematado, o nome 
do licitante vencedor e sua qualifi cação completa, além de 
todas as principais ocorrências do leilão (fatos relevantes).

 4.13 - O Leiloeiro, nos termos do artigo 27 do De-
creto Lei nº 21891, de 19 de outubro de 1932, apresentará, 
em até 10 (dez) dias úteis depois da realização do leilão, 
relatório circunstanciado, à Comissão de Leilão da SMTRAN, 
a qual, verifi cada sua regularidade e aspectos legais, o sub-
meterá à apreciação do Superintendente da SMTRAN.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6382                        04 de Julho de 2025
58

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA, 
TRANSFERÊNCIA E BAIXA DOS VEÍCULOS.

 5.0 - A NOTA DE ARREMATAÇÃO, que deverá ter a 
assinatura do leiloeiro, somente será entregue pelo mesmo 
após o pagamento integral do preço do lote de bens e ou-
tras obrigações fi nanceiras.

 5.1 - Da NOTA DE ARREMATAÇÃO deverão constar 
as características completas do lote de bem arrematado (o 
lote, a condição, a marca e o modelo, a placa, o número do 
Chassi, o ano de fabricação, a UF e o valor da arrematação), 
a identifi cação do arrematante (se pessoa natural), o nome 
completo do arrematante, o número de inscrição no Cadas-
tro de Pessoas Físicas – CPF, o número da Carteira de Identi-
dade, contato telefônico, o endereço completo, indicando o 
nome e o número do logradouro, o bairro, a cidade, o esta-
do e o CEP, e se pessoa jurídica, a razão social da empresa 
arrematante, o número de inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas – CNPJ, o endereço completo da sede 
social, indicando o nome e o número do logradouro, o bair-
ro, a cidade, o estado e o CEP.

 5.2 - De posse da NOTA DE ARREMATAÇÃO, o ar-
rematante do veículo RECUPERÁVEL assim que realizado a 
vistoria e com status de APROVADA, poderá ir ao DETRAN/
RR da entrada na transferência de propriedade e demais 
serviços requeridos pelo mesmo, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, sob pena de Multa do art. 123, § 1º, do CTB 
pelo atraso de transferência.

 5.2.1 - O veículo considerado RECUPERÁVEL, com 
motor inservível, poderá voltar a circular em vias públicas, 
desde que o arrematante tome todas as providências ne-
cessárias, quanto a inclusão de um novo bloco com nume-
ração original ou remarcado, obedecendo todas as regras 
estipuladas para cadastramento, conforme a Resolução do 
CONTRAN Nº 968 de 20 de junho de 2022, que estabele-
ce, critérios para a regularização da numeração de motores 
dos veículos registrados ou a serem registrados no País.

 5.2.2.2 - O veículo considerado RECUPERÁVEL, com 
direito a documentação, sendo com motor Inservível - O ar-
rematante fi cará responsável vender, doar, ou descartar a 
parte inservível do MOTOR, somente para as empresas CRE-
DENCIADAS juntos aos DETRAN’s, nos ramos de desmonta-
gem, apresentando o recibo.

 5.2.2.3 - O veículo considerado RECUPERÁVEL, que 
constar em seu cadastro restrição administrativa com DANO 
DE MÉDIA MONTA, o arrematante deverá solicitar o desblo-
queio junto ao DETRAN-RR e a empresa credenciada para 
a emissão do CERTIFICADO DE SEGURANÇA VEÍCULAR-SCV, 
sendo expedida por instituição técnica licenciada – ITL.

 5.2.2.4 - VEÍCULOS RECUPERÁVEIS DE OUTRAS UF’s: 
(serão por conta do arrematante o pagamento dos débitos 
existente sobre o veículo em seus estados de origem confor-
me a placa. Os débitos autuados pelo estado de Roraima 
seus débitos serão desvinculados conforme a legislação a 
Resolução CONTRAN Nº 623 DE 06/09/2016.

 5.3 - Na hipótese de tratar-se de SUCATA – veícu-
lo irrecuperável ou defi nitivamente desmontado, que não 
poderá voltar a circular, a BAIXA será requerida pelo Arre-
matante/comprador, devidamente com a NOTA DE VENDA e 
os documentos pessoais da empresa, irá se dirigir ao setor 
competente do DETRAN/RR, nos termos da Lei nº 12.977, de 
20 de maio de 2014, do Decreto Federal nº 1.305, de 09 de 
novembro de 1994, Resolução do CONTRAN nº 967 de 17 
de maio de 2022 e Resolução do CONTRAN nº 611, de 24 de 
maio de 2016.

 5.4 - Será de inteira responsabilidade do arrema-
tante o pagamento da cobrança da taxa de comunicação de 
venda para veículos recuperáveis arrematados, bem como 
de valor para baixa defi nitiva como sucata, exigidos por 
parte do órgão executivo estadual de trânsito competente.

 5.5  - Ainda será de inteira responsabilidade do ar-
rematante arcar com quaisquer despesas eventuais poste-
riores ao leilão.

 5.6  - Veículos Classifi cados como recuperável que 
possuir RECALL, o mesmo só será liberado do pátio após a 

regularização. Após a baixa da restrição o usuário poderá 
fazer o comunicado de venda e retirar do pátio.

 5.7 - O Arrematante poderá retirar o veículo clas-
sifi cado como recuperável do pátio da WR Leilões somente 
após o cumprimento do item 5.2 concluído no sistema do 
DETRAN-RR e mediante ajuste prévio com equipe da leiloei-
ra. Para veículos recuperáveis de outras unidades federati-
vas (UFs), a retirada estará condicionada à baixa de todos 
os débitos. Após a regularização, o arrematante receberá 
uma autorização para efetuar a retirada no pátio onde o 
veículo está localizado.

 5.8 - Decorrido o prazo de 30 (Trinta dias) após 
a data do leilão, caso o arrematante não retire o veículo 
do pátio, será considerado desistente e perderá, em favor 
da SMTRAN, o valor integral pago pela arrematação, bem 
como o direito à adjudicação do lote de bens arrematado, 
que permanecerá sob a custódia da SMTRAN para ser leilo-
ado em outra oportunidade.

 5.9 - O arrematante será obrigado, nos termos da 
legislação de trânsito vigente, na hipótese de se tratar de 
veículo recuperável, que poderá voltar a circular, a promo-
ver a sua transferência de propriedade, após a desvincula-
ção de débitos e atendidas às demais exigências legais (art. 
123 do CTB – Lei Federal Nº 9.503/97).

 5.10 - O não cumprimento do prazo estabelecido no 
item 5.4 acarretará multa prevista no art. 233 do CTB – Lei 
Federal Nº 9.503/97.

 5.11 - Na hipótese de tratar-se de SUCATA – veículo 
irrecuperável ou defi nitivamente desmontado, que não po-
derá voltar a circular, a BAIXA será requerida mediante a 
SOLICITAÇÃO da empresa ARREMATANTE, que irá dirigir o 
pedido ao setor competente do DETRAN/RR ou DETRAN’s de 
outras unidades federativas com as cópias das NOTAS DE 
VENDA, e EDITAL DE LEILÃO para que seja concluída a BAI-
XA DEFINITIVA, nos termos da Lei nº 12.977, de 20de maio 
de 2014, do Decreto Federal nº 1.305, de 09 de novembro 
de 1994, RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 967, DE 17 DE MAIO DE 
2022 e Resolução do CONTRAN nº 611, de 24 de maio de 
2016.

 5.12 - É vedado ao arrematante do lance vencedor 
ceder, permutar ou de qualquer forma negociar os lotes ar-
rematados antes da efetiva transferência de propriedade 
para seu nome junto ao DETRAN/RR, assegurando que a 
responsabilidade sobre o bem seja assumida formalmente 
pelo arrematante antes de qualquer repasse a terceiros. 

 5.13 - Ficará sob a responsabilidade do Arrematan-
te a entrada do processo de retirada da documentação de 
transferência junta ao DETRAN/RR.

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

 6.0 - Fica a cargo do arrematante o recolhimento 
de 20% (vinte por cento), referente ao ICMS – Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços.

 6.1 - As despesas de IPI, PIS, COFINS se houverem 
fi cam por conta dos Arrematantes.

 6.2 - A descrição do lote de bens se sujeita a corre-
ções que poderão ser apregoadas no momento do leilão, 
para suprir omissões ou eliminar distorções, acaso verifi ca-
das.

 6.3 - Os prazos aludidos neste EDITAL, só se iniciam 
e vencem em dias de expediente normal da SMTRAN.

 6.4 - Nos termos do artigo 32 da Resolução 623/2016 
do CONTRAN: O valor integral arrecadado com os arrema-
tes no leilão será depositado em conta bancária do órgão 
ou entidade responsável por sua realização, cujos valores 
arrecadados deverão ter a seguinte ordem de prevalên-
cia: I – os custos necessários ao ressarcimento com o pro-
cedimento licitatório, em montante a ser defi nido na forma 
indicada no §1º; II – despesas com remoção e estada; III 
– tributos vinculados ao veículo: a) taxas de licenciamento; 
e b) imposto sobre a propriedade de veículos automotores 
– IPVA. IV – os credores trabalhistas, tributários e titulares 
de crédito com garantia real, segundo a ordem de prefe-



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6382                        04 de Julho de 2025
59

rência estabelecida no art. 186 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966. V – multas de trânsito devidas ao órgão 
responsável pelo Leilão; VI – multas de trânsito devidas aos 
demais órgãos integrantes do SNT, segundo a ordem crono-
lógica da aplicação da penalidade; VII – Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais causados por veículos automotores de 
via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou 
não – Seguro DPVAT; VIII – multas ambientais; e IX – demais 
créditos, segundo a ordem de preferência legal. – 

 6.5 - Após a liquidação dos débitos eventual sal-
do remanescente fi cará depositado na conta de Leilão da 
SMTRAN, à disposição da pessoa, física ou jurídica, que, na 
licença do veículo, fi gurar como proprietário na data do lei-
lão, que será notifi cada pela SMTRAN para credenciar – se 
junto a esta secretaria para recebimento do saldo.

 6.6 - Serão feitos o registro, a matrícula ou a licen-
ça do veículo adquirido em Leilão em nome do adquirente, 
independentemente de prova do pagamento do imposto 
vencido e dos acréscimos legais devidos antes da alienação, 
continuando o ex-proprietário responsável pelos débitos 
até então contraídos.

 6.6.1 - O arrematante será responsável também 
pelo pagamento da placa no novo padrão PIV, pelos ser-
viços de mudança de categoria e de município; por remar-
cação/regravação de motor/chassi em empresas credencia-
das; pela confecção de placas pré-Mercosul; por mudança 
de característica ou cor e por confecção da chave de ignição 
ou qualquer classifi cação de monta ou restrição de sinistro.

 6.7 - Em relação a todos os veículos que estiverem 
com chassi corroído, motor não cadastrado, restrição de 
monta e regularização de um novo motor, fi cará ao arrema-
tante responsável em regularizar perante os órgãos com-
petentes e todas as despesas que houver fi ca por conta do 
mesmo.

 6.8 - O veículo que constar Benefício Tributário, não 
poderá ser transferido para outra jurisdição a qual não per-
tença a Amazônia Ocidental, sem o devido pagamento do 
IPI, junto a Secretaria da Receita Federal.

 6.9 - A participação de qualquer interessado no lei-
lão, implica no conhecimento e plena e irretratável aceita-
ção dos termos e condições constantes do presente edital e 
de seus Anexos.

 6.10  - Qualquer um dos lotes de bens, indicados no 
Anexo II deste EDITAL, poderão ser excluídos do leilão, caso 
haja eventual cadastramento de bloqueio de transferência 
ou ordem judicial superveniente a publicação do EDITAL.

 6.11  - Todas as despesas com a retirada do PÁTIO e 

transporte do veículo arrematado são de responsabilidade 
exclusiva do arrematante.

 6.12 - Todos os licitantes que participarem do leilão 
estarão sujeitos às penalidades previstas na Lei Federal nº 
14.133/21, sem prejuízo de outras indicadas em leis especí-
fi cas.

 6.13 - Impugnações ao Edital de Leilão deverão ser 
apresentadas por escrito e deverão ser dirigidas ao Supe-
rintendente da SMTRAN, por intermédio da Comissão de 
Leilão, no prazo e em conformidade com o previsto nos pa-
rágrafos 1º e 2º do Art. 165 da Lei Federal nº 14.133/21.

 6.14 - Todas as pessoas físicas e jurídicas que parti-
ciparem do leilão estarão sujeitas às sanções, às penas, às 
condições e aos prazos previstos na Lei nº 14.133/21 e suas 
alterações, sem prejuízo de outras indicadas em leis especí-
fi cas.

 6.15 - Informações adicionais poderão ser obtidas 
diretamente no escritório do leiloeiro na Rua Três Marias 
139, Raiar do Sol – Boa Vista-RR, em dias úteis, no horário 
das 08h00min às 17h00min ou no site  www.wrleiloes.com.
br

 6.16  - Os casos omissos serão resolvidos pela Co-
missão de Leilão da SMTRAN/SEMOB.

 6.17  - Fica eleito o foro da comarca de Boa Vista - 
Roraima, para discussão de eventuais litígios oriundos da 
presente licitação, com renúncia de qualquer outro, ainda 
que mais privilegiado.

 Boa Vista, RR, 12 de junho de 202 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

ANEXO I

CRONOGRAMA DE LEILÃO
Visitação 05, 06 e 07 de agosto de 2025

Data do Leilão 08 de agosto 2025

Data para pagamento 11, 12 e 13 de agosto 2025

Emissão de Nota de venda
Conforme Confi rmação de 
Pagamento

Data para entrada da transferência de propriedade
Conforme cláusulas 
deste Edital

Entrega de Veículos 26/08/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

ANEXO II

LOTE PLACA UF MARCA MODELO ANO COR STATUS CHASSI MOTOR OBSERVAÇÃO COD. FIPE VALOR FIPE VALOR INICIAL

1 JWU0668 AM RENAULT Trafi c Chassi Curto 2.0 2000 . 2001 BRANCA SUCATA 8A1T31NZZ1L206835 I001426  025047-3 R$ 16.137,00 R$ 806,85

2 JWL9518 RR IMP DODGE 1995 . undefi ned BEGE SUCATA 1B7GL23X7SS271879 2JE114MB   R$ 27.000,00 R$ 1.350,00

3 NAJ1C07 RR FORD Pampa GL 1.6 1991 . undefi ned PRATA SUCATA 9BFZZZ55ZMB100697 48004  003056-2 R$ 14.465,00 R$ 723,25

4 KDG1G44 RR VW Gol CL 1.6 1997 . 1997 BRANCA RECUPERÁVEL 8AWZZZ377VA913104 UND201651  005005-9 R$ 11.997,00 R$ 1.199,70

5 JXS9811 RR CHEVROLET Classic LS 1.0 VHC E 
FlexPower 2011 . 2012 CINZA RECUPERÁVEL 9BGSU19F0CB213676 NAA216577  004360-5 R$ 25.365,00 R$ 2.536,50

6 NOJ1D26 RR FORD Ka Flex/Tecno 1.0 2009 . 2009 PRATA RECUPERÁVEL 9BFZK53A09B121380 SMRB9121380
A REMARCAÇÃO DO CHASSI 
FICARÁ A CARGO DO 
ARREMATANTE

003325-
1/003327-8 R$ 17.533,00 R$ 1.753,30

7 NOJ8654 AM CITROEN Xsara Picasso GLX 1.6 16V 2008 . 2009 PRETA SUCATA 935CHN6A49B523864 10DBU40013226  011077-9 R$ 17.662,00 R$ 883,10

8 NEA7989 RO FIAT Palio Weekend Trekking 1.4 2008 . 2009 VERDE SUCATA 9BD17350M94253413 310A20118553617  001256-4 R$ 28.641,00 R$ 1.432,05

9 NAY9673 RR RENAULT Clio Campus 1.0 16V Hi-Flex 2009 . 2010 PRATA RECUPERÁVEL 8A1CB8V05AL359928 D4DG752Q074075  025150-0 R$ 18.149,00 R$ 1.814,90

10 NBA9C78 RR FIAT Uno Vivace 1.0 Evo 2012 . 2013 PRATA RECUPERÁVEL 9BD195152D0365370 310A10110980107  
001303-

0/001307-
2/001436-2

R$ 30.478,00 R$ 3.047,80

11 NAJ5191 RR FIAT Uno Mille SX 1.0 1996 . 1997 VERMELHA SUCATA 9BD146047T5870474 4837867  001020-0 R$ 9.680,00 R$ 484,00

12 NAH1359 RR VW Gol Mi 1.0 1998 . 1999 BRANCA RECUPERÁVEL 8AWZZZ377WA111068 AFZ290979

CASO SEJA NECESSÁRIO, A 
REMARCAÇÃO DO MOTOR 
FICARÁ A CARGO DO
ARREMATANTE.

005001-6 R$ 9.512,00 R$ 951,20

13 OHS9810 RR FORD Fiesta Sedan Flex 1.6 2011 . 2012 PRATA RECUPERÁVEL 9BFZF54P1C8288214 QF9AC8288214  003289-1 R$ 31.250,00 R$ 3.125,00

14 NAI9050 RR CHEVROLET Kade   SL 1.8 EFI 1992 . 1993 VERDE RECUPERÁVEL 9BGKT08GPNC308350 18NZ31040407  004041-0 R$ 9.403,00 R$ 940,30
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15 NAO0731 RR HONDA CG 160 Titan CBS FlexOne/
Titan EX CBS FlexOne 2016 . 2016 PRETA RECUPERÁVEL 9C2KC2210GR029547 KC22E1G029572  824009-4 R$ 2.332,00 R$ 233,20

16 NAP9E54 RR HONDA CG 160 Titan CBS FlexOne/
Titan EX CBS FlexOne 2016 . 2017 PRETA RECUPERÁVEL 9C2KC2210HR007329 KC22E1H007330  811078-6 R$ 6.823,00 R$ 682,30

17 NAS5485 RR HONDA CG 160 Titan 25th 
Anniversary Edi  on CBS 2019 . 2019 PRATA RECUPERÁVEL 9C2KC2250KR007652 KC22E5K007673  811091-3 R$ 8.272,00 R$ 827,20

18 NAO6721 RR HONDA CG 160 Start 2016 . 2017 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C2KC2500HR016047 KC25E0H016035  811133-2 R$ 13.256,00 R$ 1.325,60

19 NUH3C25 RR HONDA CG 160 Fan FlexOne 2020 . 2021 PRETA RECUPERÁVEL 9C2KC2200MR032172 KC22E0M032200  814008-1 R$ 2.057,00 R$ 205,70

20 NAL7E32 RR HONDA CG 150 Titan KS 2005 . 2005 VERDE RECUPERÁVEL 9C2KC08105R102772 KC08E15102772

CASO SEJA NECESSÁRIO, A 
REMARCAÇÃO DO MOTOR 
FICARÁ A CARGO DO
ARREMATANTE

824016-7 R$ 2.207,00 R$ 220,70

21 NAT1735 RR HONDA CG 150 Titan ES 2007 . 2007 PRATA RECUPERÁVEL 9C2KC08507R071594 KC08E57071594  811078-6 R$ 7.181,00 R$ 718,10

22 NAR7280 RR HONDA CG 150 Titan ES 2005 . 2006 PRETA SUCATA 9C2KC08506R011644 KC08E56011644  811020-4 R$ 7.164,00 R$ 358,20

23 NAL1855 RR HONDA CG 150 Titan ES 2005 . 2005 VERMELHA SUCATA 9C2KC08505R038110 KC08E55038110  861002-9 R$ 3.989,00 R$ 199,45

24 NAM8649 RR HONDA CG 150 Titan ES 2004 . 2005 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C2KC08505R007773 KC08E55007773

CASO SEJA NECESSÁRIO, A 
REMARCAÇÃO DO MOTOR 
FICARÁ A CARGO DO
ARREMATANTE

811078-6 R$ 6.823,00 R$ 682,30

25 NAP5338 RR HONDA CG 150 Titan ES 2006 . 2006 PRETA SUCATA 9C2KC08506R866948 KC08E56866948  811022-0 R$ 5.723,00 R$ 286,15

26 NAM3F43 RR HONDA CG 150 Titan ES 2007 . 2007 PRATA RECUPERÁVEL 9C2KC08507R059715 KC08E57059715  811080-8 R$ 11.758,00 R$ 1.175,80

27 NUL2769 RR HONDA CG 150 Fan ESi Mix 2012 . 2013 PRETA RECUPERÁVEL 9C2KC1670DR408915 KC16E7D408915  811091-3 R$ 8.479,00 R$ 847,90

28 NAP5G65 RR HONDA CG 150 Fan ESi Mix 2013 . 2013 PRETA RECUPERÁVEL 9C2KC1670DR038756 KC16E7D038756  811079-4 R$ 7.804,00 R$ 780,40

29 NAO8517 RR HONDA CG 150 Fan ESi Mix 2011 . 2011 PRETA RECUPERÁVEL 9C2KC1670BR586483 KC16E7B586483  811101-4 R$ 10.426,00 R$ 1.042,60

30 NAN0E34 RR HONDA CG 150 Fan ESi Mix 2011 . 2011 PRATA RECUPERÁVEL 9C2KC1670BR515985 KC16E7B515985  827072-4 R$ 6.361,00 R$ 636,10

31 NBA8920 RR HONDA CG 150 Fan ESi 2009 . 2010 PRETA RECUPERÁVEL 9C2KC1550AR019858 KC15E5A019858   811101-4 R$ 9.235,00 R$ 923,50

32 NAM9011 RR HONDA CG 150 Fan ESDi Mix 2011 . 2011 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C2KC1680BR324984 KC16E8B324984

CASO SEJA NECESSÁRIO, A 
REMARCAÇÃO DO MOTOR 
FICARÁ A CARGO DO 
ARREMATANTE

811091-3 R$ 8.027,00 R$ 802,70

33 NAL4J71 RR HONDA CG 125 Titan KS 2001 . 2001 PRATA RECUPERÁVEL 9C2JC30101R072928 JC30E11072928
A REMARCAÇÃO DO MOTOR 
FICARÁ A CARGO DO 
ARREMATANTE

811080-8 R$ 9.701,00 R$ 970,10

34 NAI3895 RR HONDA CG 125 Titan KS 2000 . 2000 AZUL RECUPERÁVEL 9C2JC3010YR071164 JC30E1Y071164

CASO SEJA NECESSÁRIO, A 
REMARCAÇÃO DO MOTOR 
FICARÁ A CARGO DO 
ARREMATANTE

811091-3 R$ 8.479,00 R$ 847,90

35 NAK3B11 RR HONDA CG 125 Titan KS 2002 . 2002 VERDE RECUPERÁVEL 9C2JC30102R136955 JC30E12136955

CASO SEJA NECESSÁRIO, A 
REMARCAÇÃO DO MOTOR 
FICARÁ A CARGO DO
ARREMATANTE

811080-8 R$ 8.937,00 R$ 893,70

36 NAK0621 RR HONDA CG 125 Titan KS 2002 . 2002 PRATA RECUPERÁVEL 9C2JC30102R137079 JC30E12137079  811071-9 R$ 8.157,00 R$ 815,70

37 NAL9347 RR HONDA CG 125 Titan ES 2003 . 2003 VERDE RECUPERÁVEL 9C2JC30203R164699 JC30E23164699  824009-4 R$ 2.769,00 R$ 276,90

38 NAK3068 RR HONDA CG 125 Titan ES 2000 . 2000 VERDE RECUPERÁVEL 9C2JC3020YR052898 JC30E2Y052898  825040-5 R$ 7.514,00 R$ 751,40

39 NAH1873 RR HONDA CG 125 Titan 1998 . 1998 AZUL RECUPERÁVEL 9C2JC250WWR244888 JC25EW244888  811154-5 R$ 15.661,00 R$ 1.566,10

40 NAH5266 RR HONDA CG 125 Titan 1997 . 1997 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C2JC250VVR111957 JC25EV111957  811091-3 R$ 9.289,00 R$ 928,90

41 NAH7427 RR HONDA CG 125 Titan 1998 . 1999 AZUL RECUPERÁVEL 9C2JC250XWR038545 JC25EX038545

O MOTOR ENCONTRA-
SE INSERVÍVEL. A
REGULARIZAÇÃO E 
AAQUISIÇÃO DE UM
NOVO MOTOR 
FICARÁ A CARGO DO
ARREMATANTE

811084-0 R$ 8.118,00 R$ 811,80

42 NAI7518 RR HONDA CG 125 Titan 1996 . 1996 AZUL RECUPERÁVEL 9C2JC250TTR010142 JC25ET010142  811071-9 R$ 7.958,00 R$ 795,80

43 NAJ8703 RR HONDA CG 125 Titan 1998 . 1998 AZUL RECUPERÁVEL 9C2JC250WWR148984 JC25EW148984   811022-0 R$ 5.779,00 R$ 577,90

44 NAM6A24 RR HONDA CG 125 Fan KS 2010 . 2010 PRETA RECUPERÁVEL 9C2JC4110AR028734 JC41E1A028734  811091-3 R$ 8.479,00 R$ 847,90

45 NAO7194 RR HONDA CG 125 Fan KS 2012 . 2012 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C2JC4110CR496074 JC41E1C496074  811080-8 R$ 8.937,00 R$ 893,70

46 NAX9138 RR HONDA CG 125 Fan ESD 2014 . 2015 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C2JC4160FR001125 JC41E6F001125  811078-6 R$ 6.823,00 R$ 682,30

47 NAO8B47 RR HONDA CG 125 Fan ES 2011 . 2011 ROXA RECUPERÁVEL 9C2JC4120BR740450 JC41E2B740450  861003-7 R$ 5.371,00 R$ 537,10

48 NAO6555 RR HONDA CG 125 Fan ES 2012 . 2012 ROXA RECUPERÁVEL 9C2JC4120CR570379 JC41E2C570379  811078-6 R$ 6.652,00 R$ 665,20

49 NAL7422 RR HONDA CG 125 Fan ES 2010 . 2010 PRETA RECUPERÁVEL 9C2JC4120AR055422 JC41E2A055422  827079-1 R$ 6.562,00 R$ 656,20

50 NUH4577 RR HONDA CG 125 Fan ES 2012 . 2012 PRETA RECUPERÁVEL 9C2JC4120CR579334 JC41E2C579334  811101-4 R$ 8.923,00 R$ 892,30

51 NAY1E92 RR HONDA CG 125 Fan ES 2013 . 2014 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C2JC4120ER012468 JC41E2E012468  811078-6 R$ 6.484,00 R$ 648,40

52 OAJ6980 AM HONDA CG 125 Fan ES 2011 . 2012 PRETA SUCATA 9C2JC4120CR522104 JC41E2C522104  814017-
0/814022-7 R$ 6.071,00 R$ 303,55

53 NAO8126 RR HONDA CG 125 Fan ES 2011 . 2011 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C2JC4120BR728008 JC41E2B728008  827087-2 R$ 11.401,00 R$ 1.140,10

54 NAX1100 RR HONDA CG 125 Fan 2008 . 2008 PRETA RECUPERÁVEL 9C2JC30708R727015 JC30E78727015
A REMARCAÇÃO DO CHASSSI 
FICARÁ A CARGO DO 
ARREMATANTE

811079-4 R$ 7.248,00 R$ 724,80

55 NAT6B31 RR HONDA CG 125 Fan 2008 . 2008 PRETA RECUPERÁVEL 9C2JC30708R133457 JC30E78133457  811061-1 R$ 7.858,00 R$ 785,80

56 NAX3930 RR HONDA CG 125 Fan 2008 . 2008 CINZA RECUPERÁVEL 9C2JC30708R747560 JC30E78747560

CASO SEJA NECESSÁRIO, 
A REMARCAÇÃO
DO MOTOR FICARÁ A CARGO 
DO ARREMATANTE

811003-4 R$ 6.585,00 R$ 658,50

57 NAL4I24 RR HONDA CG 125 Fan 2007 . 2007 PRETA RECUPERÁVEL 9C2JC30707R141139 JC30E77141139  827040-6 R$ 5.721,00 R$ 572,10

58 JXI4655 AM HONDA CG 125 Fan 2006 . 2006 VERMELHA SUCATA 9C2JC30706R873179 JC30E76873179  811104-9 R$ 13.213,00 R$ 660,65

59 NAT3295 RR HONDA CG 125 Fan 2007 . 2007 PRETA RECUPERÁVEL 9C2JC30707R181610 JC30E77181610  861001-0 R$ 2.818,00 R$ 281,80

60 NAZ2689 RR HONDA CG 125 Fan 2008 . 2008 CINZA RECUPERÁVEL 9C2JC30708R692314 JC30E78692314  811105-7 R$ 9.992,00 R$ 999,20

61 NAH2751 RR HONDA CG 125 1984 . undefi ned VERMELHA SUCATA CG125BR1429377   811078-6 R$ 7.640,00 R$ 382,00

62 NAK1105 RR HONDA CBX 250 Twister 2003 . 2003 VERDE RECUPERÁVEL 9C2MC35003R126825 MC35E3126825  811079-4 R$ 7.804,00 R$ 780,40

63 NAS8A89 RR HONDA CB 300 R 2009 . 2010 AMARELA RECUPERÁVEL 9C2NC4310AR028159 NC43E1A028159  811071-9 R$ 7.763,00 R$ 776,30

64 NAK4074 RR HONDA C 100 Biz ES 2002 . 2002 VERDE RECUPERÁVEL 9C2HA07102R038968 HA07E12038968  811003-4 R$ 3.892,00 R$ 389,20

65 NAK2133 RR HONDA C 100 Biz ES 2005 . 2005 AZUL RECUPERÁVEL 9C2HA07105R031636 HA07E15031636  811078-6 R$ 6.652,00 R$ 665,20

66 NAK9195 RR HONDA C 100 Biz 2003 . 2003 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C2HA07003R059472 HA07E3059472  811117-0 R$ 9.628,00 R$ 962,80

67 NAJ8117 RR HONDA C 100 Biz 1999 . 1999 AZUL RECUPERÁVEL 9C2HA0700XR061376 HA07EX061376  811022-0 R$ 5.576,00 R$ 557,60

68 NAJ7257 RR HONDA C 100 Biz 1999 . 1999 VERMELHA SUCATA 9C2HA0700XR062559 HA07EX062559  811101-4 R$ 10.426,00 R$ 521,30

69 NAP4158 RR HONDA C 100 Biz 2005 . 2005 AZUL RECUPERÁVEL 9C2HA07005R036635 HA07E5036635  811003-4 R$ 3.892,00 R$ 389,20

70 NAH3918 RR HONDA C 100 Biz 1998 . 1998 AZUL RECUPERÁVEL 9C2HA070WWR019997 HA07EW019997  811078-6 R$ 6.823,00 R$ 682,30

71 NAZ8100 RR HONDA Biz 125 Mais 2007 . 2008 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C2JA04308R008949 JA04E38008949  811022-0 R$ 5.866,00 R$ 586,60

72 NAW4560 RR HONDA Biz 125 KS 2008 . 2008 CINZA RECUPERÁVEL 9C2JA04108R070651 JA04E18070651  811071-9 R$ 7.763,00 R$ 776,30

73 NAQ8650 RR HONDA Biz 125 KS 2005 . 2006 PRETA RECUPERÁVEL 9C2JA04106R005496 JA04E16005496  811091-3 R$ 8.272,00 R$ 827,20
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74 NAT0026 RR HONDA Biz 125 KS 2008 . 2008 AMARELA RECUPERÁVEL 9C2JA04108R055023 JA04E18055023  811071-9 R$ 7.763,00 R$ 776,30

75 NAX2750 RR HONDA Biz 125 KS 2008 . 2009 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C2JC42109R014311 JC42E19014311  811022-0 R$ 5.425,00 R$ 542,50

76 NAX4869 RR HONDA Biz 125 KS 2008 . 2009 PRETA RECUPERÁVEL 9C2JC42109R003461 JC42E19003461  827052-0 R$ 9.734,00 R$ 973,40

77 NUI8233 RR HONDA Biz 125 ES Mix 2015 . 2015 PRETA RECUPERÁVEL 9C2JC4820FR551789 JC48E2F551789  811101-4 R$ 9.594,00 R$ 959,40

78 NAP2589 RR HONDA Biz 125 ES Mix 2011 . 2011 ROSA RECUPERÁVEL 9C2JC4820BR099253 JC48E2B099253  811098-0 R$ 10.034,00 R$ 1.003,40

79 NAL2196 RR HONDA Biz 125 ES 2010 . 2010 BEGE RECUPERÁVEL 9C2JC4220AR341832 JC42E2A341832  811071-9 R$ 7.958,00 R$ 795,80

80 NAK2623 RR HONDA Biz 125 ES 2009 . 2010 ROSA RECUPERÁVEL 9C2JC4220AR131727 JC42E2A131727  811070-0 R$ 7.555,00 R$ 755,50

81 NAT8005 RR HONDA Biz 125 ES 2007 . 2007 PRETA RECUPERÁVEL 9C2JA04207R070623 JA04E27070623  811003-4 R$ 7.083,00 R$ 708,30

82 NBA7C25 RR HONDA Biz 125 2020 . 2021 MARROM RECUPERÁVEL 9C2JC4830MR006617 JC48E3M006638  811003-4 R$ 3.242,00 R$ 324,20

83 QZM5B76 AM SOUSA AS 110 2021 . 2021 AZUL SUCATA 98KAS110MMM002312 Z1P52FMHL0920978  811002-6 R$ 5.757,00 R$ 287,85

84 NAQ7D39 RR YAMAHA YBR 125 K 2006 . 2007 PRETA RECUPERÁVEL 9C6KE092070062259 E382E061128  811079-4 R$ 8.295,00 R$ 829,50

85 NAN7189 RR YAMAHA YBR 125 Factor K 2010 . 2010 VERMELHA SUCATA 9C6KE1220A0145865 E3D1E145868  811139-1 R$ 11.903,00 R$ 595,15

86 NUK4457 RR YAMAHA YBR 125 Factor K 2012 . 2012 ROXA RECUPERÁVEL 9C6KE1520C0105753 E3G9E105757  811020-4 R$ 6.249,00 R$ 624,90

87 NAR1147 RR SUNDOWN Web 100 2006 . 2006 PRATA SUCATA 94J1XFBE66M025294 JBE6030020  811101-4 R$ 9.594,00 R$ 479,70

88 NAR8382 RR SUNDOWN Web 100 2008 . 2008 AZUL RECUPERÁVEL 94J1XFBJ88M078651 JBJ8103275  827072-4 R$ 7.639,00 R$ 763,90

89 NAR5710 RR SUNDOWN Web 100 2005 . 2006 PRATA RECUPERÁVEL 94J1XFBM56M018936 JBM5020684  811147-2 R$ 15.042,00 R$ 1.504,20

90 NAM6862 RR DAFRA Super 100 2009 . 2009 PRETA SUCATA 95VAC1C899M004767 A1C9004706  811021-2 R$ 6.466,00 R$ 323,30

91 NAR1708 RR TRAXX Star 50 JL50Q-2 2010 . 2010 VERMELHA SUCATA 951BXKBB9AB019204 JL1P39FMB10T019185  824009-4 R$ 2.332,00 R$ 116,60

92 NAM9568 RR DAFRA Speed 150 2009 . 2010 AMARELA RECUPERÁVEL 95VCA2E59AM003207 C5E9003256  811021-2 R$ 6.216,00 R$ 621,60

93 NAN2032 RR KASINSKI So   50 2011 . 2012 VERMELHA RECUPERÁVEL 93FSTJXKBCM014667 9XAKB016303  811022-0 R$ 5.723,00 R$ 572,30

94 NAR5144 RR TRAXX Sky 50 JL50Q-9/Plus 
JL50Q-9 2016 . 2017 PRETA RECUPERÁVEL 951BXKBF7HB000597 JL1P39FMB16T003816  811079-4 R$ 8.295,00 R$ 829,50

95 NAO4G04 RR HONDA Pop 100 2012 . 2012 ROXA RECUPERÁVEL 9C2HB0210CR021620 HB02E1C021620  811002-6 R$ 7.096,00 R$ 709,60

96 NUH0139 RR HONDA NXR 150 Bros Mix ESD 2013 . 2014 PRETA RECUPERÁVEL 9C2KD0540ER012884 KD05E4E012884  811137-5 R$ 15.612,00 R$ 1.561,20

97 NAP0736 RR DAFRA Kansas 150 2010 . 2011 PRATA SUCATA 95VCB2E5ABM001733 C2EA001460  811021-2 R$ 6.628,00 R$ 331,40

98 NAM7383 RR DAFRA Kansas 150 2008 . 2009 PRATA RECUPERÁVEL 95VCB1L589M027294 C2L8026893  811085-9 R$ 6.853,00 R$ 685,30

99 NAO3647 RR SUZUKI Intruder 125 2011 . 2011 VERDE RECUPERÁVEL 9CDNF41AJBM247082 F491BR214507  811021-2 R$ 6.628,00 R$ 662,80

100 NAT8804 RR SUNDOWN Hunter 90 2007 . 2007 VERMELHA RECUPERÁVEL 94J2XMJB77M011726 ZS147FMF26902292  811071-9 R$ 8.157,00 R$ 815,70

101 NON7H58 RR YAMAHA Fazer YS 250 2008 . 2008 AZUL SUCATA 9C6KG017080116580 G347E121533  811133-2 R$ 13.633,00 R$ 681,65

102 NAX7028 RR YAMAHA Fazer YS 150 ED 2014 . 2014 VERMELHA RECUPERÁVEL 9C6KG0660E0029130 G3B9E048344  861003-7 R$ 5.027,00 R$ 502,70

103 NBA3486 RR YAMAHA Crypton T115 ED 2012 . 2012 ROXA RECUPERÁVEL 9C6KE1550C0012973 E3F6E034991  811080-8 R$ 7.725,00 R$ 772,50

 Boa Vista-RR, 2 de julho de 2025.

(assinado eletronicamente)
Flávio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente /EMHUR            

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI/Nº 157/2025

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11;

 R E S O L V E:

 ART. 1º Fica nomeado HISTAYLLON CONCEIÇÃO DOS 
SANTOS, matrícula 502, para responder interinamente pelo 
Cargo em Comissão de Gerente da Empresa de Desenvol-
vimento Urbano e Habitacional – EMHUR, no período de 
7/7/25 à 16/7/25, em virtude das férias da titular.

 ART. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.
 
 Boa Vista-RR, 2 de julho de 2025.

(assinado eletronicamente)
Flávio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente /EMHUR            

AGÊNCIA MUNICIPAL DE                           
EMPREENDEDORISMO

                      
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

AGÊNCIA MUNICIPAL DE EMPREENDEDORISMO
ASSESSORIA JURÍDICA

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

 PROCESSO: 26559/2024 - AME/ASSEJUR/PMBV.
 ESPÉCIE: TERMO DE CONTRATO Nº 280-AME/ASSE-
JUR/2025.
 OBJETO: Contratação de empresa especializada em 

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI/Nº 156/2025

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11;

 R E S O L V E:

 ART. 1º Conceder férias aos empregados públicos 
abaixo relacionados, referente ao mês de Julho/2025.

ORD. NOME REFERÊNCIA PERÍODO DE GOZO

1 Cedric Txe nandeva Barrozo Gicquel 2024/2025 28/7/25 1/8/25

2 Dalila Braga Zimmer 2024/2025 1/7/25 15/7/25

3 Elida Rodrigues Almeida 2023/2024 7/7/25 16/7/25

4 Elineusa Chaves de Oliveira 2024/2025 15/7/25 29/7/25

5 Erinaldo da Silva Melo 2024/2025 10/7/25 24/7/25

6 Gil Benekson Hendrek Laranjeiras 2023/2024 14/7/25 18/7/25

7 Jadielson da Silva Santos 2024/2025 7/7/25 11/7/25

8 Juvenal da Silva Soares 2023/2024 7/7/25 26/7/25

9 Larisse Freitas Tajujá 2024/2025 7/7/25 11/7/25

10 Nadia Leandra Pereira 2024/2025 21/7/25 4/8/25

11 Natali Chaves Sales 2024/2025 14/7/25 23/7/25

12 Nathalia Nuria Figueiredo Rebouças 2023/2024 2/7/25 11/7/25

13 Rosaly Matias Honório F. de Aquino 2024/2025 7/7/25 11/7/25

14 Rosangela Reis Rocha 2024/2025 7/7/25 21/7/25

15 Sara Maria Farias Figueredo 2024/2025 7/7/25 16/7/25

16 Suzita Santos Ferreira 2024/2025 30/6/25 4/7/25

17 Weslei de Souza reis 2023/2024 7/7/25 11/7/25

18 Yannis Maia Ferreira 2024/2025 28/7/25 1/8/25

 
 ART. 2º Esta Portaria tem efeito retroativo a 30 de 
junho de 2025. 
 
 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.
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serviços de gerenciamento de abastecimento de combustí-
vel para atender toda a frota de veículos da Agência Muni-
cipal de Empreendedorismo - AME BV.
 1.2 As despesas com a execução do presente contra-
to correrão à conta da Unidade Orçamentária: 2502 Funcio-
nal Programática: 23.122.0079.2399 Categoria Econômica: 
3.3.90.30.00 Fontes de Recursos: próprios.
 VALOR TOTAL: R$ 121.035,71 (cento e vinte e um 
mil, trinta e cinco reais e setenta e um centavos)
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: AGÊNCIA MUNICIPAL DE EMPRE-
ENDEDORISMO – AME BV
 CONTRATADA: PRIME CONSULTORIA EMPRESARIAL 
LTDA.
 ASSINAM: LUCIANA SURITA DA MOTTA MACEDO, 
Diretora Presidente da Agência Municipal de Empreende-
dorismo – AME BV, pela Contratante, e RENATA NUNES FER-
REIRA, representante legal – Prime Consultoria Empresarial 
Ltda, como CONTRATADA.
 VIGÊNCIA: O Contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses a contar de 1º de julho de 2025.

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

ATO DA PRESIDÊNCIA N.º 007/2025

 Considerando a aprovação do Requerimento n.º 
088/2025, de 17 de junho de 2025, de autoria de autoria da 
Vereadora Carol Dantas, aprovado na 29ª Sessão Ordinária 
do 1º Período Legislativo de 2025, da 14ª Legislatura;

 O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Boa Vista – RR, Vereador GENILSON COSTA E 
SILVA, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas no 
Regimento Interno deste Poder Legislativo dá publicidade à 
criação e composição da Comissão Temporária para tratar 
da revisão de leis que tratam sobre empreendedorismo em 
geral, no Município de Boa Vista – RR.

 Composição:

 1) Ver. Anny Caroliny Dantas Pereira;
 2) Ver. Marcelo de Magalhães Nunes;
 3) Ver. Ítalo Otávio Teixeira Pinto;
 4) Ver. Deyvid Everson Silva Carneiro e
 5) Ver. Adjalma Gonçalves.

 Boa Vista-RR, 01 de julho de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 290/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Agda Brenda Go-
mes da Silva, no cargo em comissão de Coordenador Geral 
da Escolegis GDI-300, em consonância com a Lei nº 1.677, 
de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 16 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 291/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Erika Tavares Re-
bouças, no cargo em comissão de Coordenador Pedagogico 
Escolegis GDI-300, em consonância com a Lei nº 1.677, de 
28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 16 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 292/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Catherine Mota 
Mesquita Portella, no cargo em comissão de Diretor da Pro-
curadoria Especial da Mulher GDI-300, em consonância com 
a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 16 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 303/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Edmilson Vieira 
Andrade, no cargo em comissão de Diretor da Ouvidoria 
Geral GDI-300, em consonância com a Lei nº 1.677, de 28 
de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 16 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6382                        04 de Julho de 2025
63

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 306/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Delber Pereira de 
Almeida no cargo em comissão de Secretário da Escolegis 
GCD-400, em consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de ja-
neiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 22 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 307/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Claudeci Alves de 
Sousa Arruda no cargo em comissão de Secretário da Esco-
legis GCD-400, em consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de 
janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 22 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 308/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Daniele dos San-
tos, no cargo em comissão de Assessor Especial da Ouvido-
ria Geral GAS-300, em consonância com a Lei nº 1.677, de 
28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 22 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 309/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Anderson Moreira 
do Nascimento, no cargo em comissão de Assessor Especial 
da Ouvidoria Geral GAS-300, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 22 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 310/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Antônio Robert 
Almeida Souza, no cargo em comissão de Assessor Especial 
da Ouvidoria Geral GAS-300, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 22 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 315/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) José Costa Dias, 
no cargo em comissão de Assessor Especial da Procuradoria 
Especial da Mulher GAE-600, em consonância com a Lei nº 
1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 22 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista
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CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 316/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Alessandra Caro-
lina Souza de Oliveira, no cargo em comissão de Assessor 
Especial da Procuradoria Especial da Mulher GAE-600, em 
consonância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e 
suas alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 22 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 317/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Marlene Elizia-
rio da Silva, no cargo em comissão de Assessor Especial da 
Procuradoria Especial da Mulher GAE-600, em consonância 
com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas altera-
ções.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 22 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 318/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Luiz Guilherme 
Monteiro Souza, no cargo em comissão de Assessor Especial 
da Procuradoria Especial da Mulher GAE-600, em conso-
nância com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas 
alterações.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 22 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 319/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
XXIX, do art. 39, do Regimento Interno, de acordo com o 
inciso I, do art. 32, combinado com o art. 33, da Lei Comple-
mentar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Nomear o (a) Senhor (a) Ludmilla Fernan-
des Moreira, no cargo em comissão de Assessor Especial da 
Procuradoria Especial da Mulher GAE-600, em consonância 
com a Lei nº 1.677, de 28 de janeiro de 2016 e suas altera-
ções.

 Art. 2º – Esta Portaria tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 22 de abril de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

Presidente:
Genilson Costa e Silva

Primeiro Vice-Presidente:
Júlio Cézar Medeiros Lima
Segundo Vice-Presidente:

Thiago Duarte Saraiva
Primeiro Secretário:

Maria Inês Maturano Lopes
Segundo Secretário:

Moacival Daniel Mangabeira
Terceiro Secretário:

Adnam Wadson De Lima

 Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adjalma Gon-
çalves, Adnan Wadson de Lima, Aline Maria de Menezes 
Rezende Chagas, Anne Caroliny Dantas Pereira, Bárbara 
Ribeiro Falcão, Bruno Perez de Sales, Carla Demétrio Mar-
tins Matos Messias, Deyvid Everson Silva Carneiro, Genil-
son Costa e Silva, Gildevaldo da Luz Rocha, Ítalo Otávio 
Teixeira Pinto, Jeusivania Pereira Nunes, Júlio Cézar Me-
deiros Lima, Manoel Neves de Macedo, Marcelo de Maga-
lhães Nunes, Maria Inês Maturano Lopes, Moacival Da-
niel Mangabeira,  Roberto Conceição dos Sontos Franco, 
Thiago César Reis Pereira, Thiago Coelho Fogaça, Thiago 
Duarte Saraiva, Walkiria Ribeiro dos Reis.
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